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A ÚLTIMA REFORMA 


Considerações sobre reformas de ensino 


Em Janeiro de 1918, o Sr. Dr. Alfredo de Magalhães, Ministro da Instrução, 
nomeou 11 comissões encarregadas de proceder a uma revisão de conspecto a todos os 
graus e a todos os serviços de ensino público ... 

As comissões ficavam obrigadas a entregar, no Ministério da Instrução, os resulta- 
dos dos seus trabalhos, no prazo de trinta dias, a contar da primeira sessão de cada uma 
delas, prazo este que foi depois um pouco prolongado, 

O Ministro convocou em seguida os numerosos vogais para uma reunião solene 
na sala da Biblioteca da Academia das Ciências, fez-lhes um largo discurso mostrando-se 
animado da esperança entusiasta de que, dentro de pouco mais de 30 dias, pela virtude 
dos decretos que se propunha publicar, teríamos enfim a nossa instrução pública em bom 
caminho, 

O Ministro, nas suas instruções aos voguis, sobre cujos trabalhos desejava basear as 
suas reformas, recomendava se inspirassem nas aspirações dos professores, dos estudantes, 
nas da opinião pública esclarecida, nas indicações da experiência e nas opiniões contidas 
nas recentes publicações portuguesas sobre assuntos pedagógicos. 

Examinemos o que pode valer cada uma destas fontes de inspiração e o que delas 
foi aproveitado, 

Aspirações dos professores. — Uma reforma de instrução poderá ser antipática à 
generalidade dos professores e, no entanto, provar-se depois na prática que é excelente; 
bastará, por exemplo, que se desvie da tradição estabelecida, para desagradar a muitos; 
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estes acharão rejeitável toda a iniciativa reformadora que vá além dum certo limite deter- 
minado pelos seus preconceitos, e, assim, impedirão o verdadeiro progresso. 

Eis um exemplo instrutivo : 

O Sr. Adolfo Coelho, professor de pedagogia da Faculdade de Letras de Lisboa, há 
pouco falecido, apressou-se a declarar em artigo de fundo de um dos jornais mais lidos 
da capital que previa o fracasso do Instituto Superior Técnico, quando deste pouco mais 
existia do que a sua organização publicada no Diário do (roverno. Outros professores, 
conquanto não exprimissem a mesma opinião por escrito, nem por isso deixavam de a 
manifestar com mais ou menos insistência. No entanto, o Instituto desenvolveu-se, sendo 
hoje considerado pelos competentes, nacionais e estrangeiros, que o conhecem, como uma 
boa escola. 

Mostra este facto que era errada a apreciação dos professores referidos, capitanea- 
dos pelo pedagogo então mais em vista entre nós. 

Se estes fossem consultados, teriam evidentemente manifestado a aspiração de que 
o Instituto Superior Técnico não fosse criado segundo os moldes que garantiram o seu 
êxito. 

É esta uma prova bem concludente de que as aspirações da generalidade dos profes- 
sores não constituem um elemento seguro de orientação para o reformador, e também de 
que o facto de uma reforma ser elaborada por uma comissão de professores, por mais 
eminentes que sejam nas suas especialidades, não garante que ela venha a ser realmente 
profícua (!). 

opinião dos estudantes no respeitante a reformas de ensino, também pouco valerá, 
pois será naturalmente ainda mais falível que a dos seus professores. 

Outro tanto não diríamos, se o Ministro tivesse mandado ouvir, em vez dos estudan- 
tes, antigos discípulos das várias escolas, com alguns anos de tirocínio na vida prática. 
Por estes poderiam os vogais determinar o valor do saber adquirido nas escolas como 
elemento de êxito na vida e conhecer assim quais os pontos em que elas necessitam 
melhoria; porém, tal recomendação não se encontra nas referidas instruções minis- 
teriais. 

As aspirações da opinião pública esclarecida sobre matéria de ensino, se é que existe 
essa opinião pública, o que nos parece duvidoso, não valerá mais, com certeza, do que a 
opinião dos professores e dos alunos, como elementos de orientação. É natural ir procurá-la 
entre os pais da mocidade escolar, os mais interessados em que ela seja educada conve- 
nientemente ; mas os pais dos nossos alunos aspiram, em geral, apenas a que diplomemos 
os seus filhos o mais depressa possível, importando-se pouco com a qualidade do saber que 
os diplomas atestam. 

Mandava ainda o Ministro que os vogais aproveitassem as indicações da experiência 
e Os pareceres expressos nos escritos pedagógicos. 

São estes os dois elementos orientadores de valia que recomendou o Sr. Magalhães, 
sobretudo o primeiro; mas como somos imaginativos, é-nos mais fácil fantasiar reformas 
do que baseá-las sobre dados seguros, e eis provivelmente porque se não tirou suficiente 
partido da experiência, na última reforma nem nas que a precederam. 

A experiência do Instituto Superior Técnico, por exemplo, nem mesmo foi apro- 
veitada quanto podia sê-lo para o próprio ensino técnico. 

Dalguns directores de escolas de grau elementar, competentes e bem orientados, 
sabemos nós que se desolam com o género de colaboradores que continuam a distribuir- 
-lhes como auxiliares e que são nomeados professores com o mesmo fundamento com que 
poderiam ter sido escolhidos para qualquer outro mister ; tal não aconteceria se os vogais 


(1) A. Celestino da Costa, Reformas de instrução — Pela Grey, Porto 1918, n.º 5, p. 253. 
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tivessem proposto, e o Governo aceitado, normas razoáveis para o recrutamento do pro- 
fessorado (). 

Finalmente, no que diz respeito aos escritos produzidos nos últimos anos sobre maté- 
ria de instrução, reconhece-se que os que menos influência exerceram sobre os vogais 
foram aqueles que aconselhavam se rompesse com as nossas tradições viciosas. 

Dentre os autores que melhor têm escrito nesse sentido, citaremos os srs. Agostinho 
de Campos, Celestino da Costa e António Sérgio de Sousa. Porém, o que eles e outros 
recomendam em escritos e conferências e que conviria pôr em prática, é justamente o que 
mais repugna à maioria dos professores e não professores, sendo pois uma ntopia pensar-se 
que uma reforma profícua do nosso ensino possa realizar-se pelo voto e com o assenti- 
mento dos próprios corpos docentes das escolas que precisam ser melhoradas; é isso tam 
inconcebível como desviar um corpo em movimento da sua trajectória sem um impulso 
externo. Se os professores que o compõem tivessem geralmente a aspiração de mudar de 
rumo, fá-lo-iam por sua iniciativa. 

Uns por espírito de rotina, outros por certo receio do que lhes é desconhecido, 
outros ainda pelo temor de perderem situações de que gozam, resistirão a qualquer ini- 
ciativa reformadora que pretenda alterar, na essência, o sistema a cuja sombra se habi- 
tuaram a viver. 

Eis um exemplo que prova o que avançamos : o nosso projecto de reforma de ensino 
tecnológico, elaborado em 1892 e que é como que o primeiro esboço da organização do 
Instituto Superior Técnico de 1911, foi regeitado pela maioria de uma comissão de pro- 
fessores com o fundamento de que «o projecto não está em harmonia com a opinião geral, 
porque nele se preconizam princípios em desacordo com as tradições das nossas escolas» (?); 
o que significa que foi posto de parte pelos mencionados professores, por não respeitar a 
rotina estabelecida. 

Quási um século de reformas mais ou menos improfícuas deveriam ter sugerido aos 
reformadores a noção que não é pelos processos usuais entre nós que a instrução pública 
poderá prosperar. 

Para melhorar o nosso ensino, recomendava o ilustre professor Manuel Bento de 
Sousa, há vinte e seis anos, um meio mais eficaz; aconselhava ele que o remodelássemos 
«mais por cortes que por aumentos, dando-lhe o que lhe falta em qualidade por só se ter 
atendido à quantidade, e alimpando-se o corpo docente, que o temos muito bom, dos 
pedantes e prevaricadores, que são muitos e maus» ('). 

Traduzindo em termos menos duros a receita do excelente médico, diríamos: para 


(!) O artigo 50.9 do decreto n.º 5:029 (Diário do Governo de 5 de Dezembro de 1918) determina «que a admis- 
são como professores tirocinantes será feita por concurso documental, sendo a mínima habilitação um curso liceal com- 
pleto ou um curso completo dos Institutos industriais». Basta, pois, o curso dos liceus, quando não haja -concorrentes 
mais habilitados, para se ser admitido como professor nas escolas de grau elementar, onde o ensino deve ser essencial- 
mente profissional ! 

O artigo 51.º do mesmo decreto manda, porém, dar preferência aos candidatos que «provem ter exercido uma 
profissão industrial», Não se define que relação deve existir entre essa uma profissão industrial e a disciplina que o 
candidato pretende ensinar, nem se diz que esse tirocínio industrial, para ter algum valor como elemento de preferên- 
cia, deve ter consistido na aplicação, na vida prática, durante um certo prazo, da disciplina de que o candidato pre- 
tende ser professor, nem se torna esse tirocínio condição essencial de admissão ao concurso, conquanto ele seja mais 
necessário nas escolas elementares, do que nas médias e superiores ! 

Por toda a parte se recomenda como essencial o tirocínio prático do candidato, mesmo no ensino superior e 
médio, mas nas nossas escolas essencialmente profissionais, onde ele deveria ser indispensável, considera-se apenas 
como elemento de preferência ! 

É difícil deixar mais portas abertas em menos palavras, aos incompetentes e ao arbítrio dos que fazem as 
nomeações; e compreendem-se os queixumes dos directores de escolas a que nos referimos, obrigados a verificar o que 
aliás já sabiam: que o ensino de amadores não cria profissionais, 

(2) Opus cit, p. 3. 

(*) Manuel Bento de Sousa, O Doutor Minerva, Lisboa 1894, p. 1x, 
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melhorar as escolas, não é necessário complicá-las inttilmente, basta que o corpo docente 
seja formados por homens competentes e conscienciosos. Sem se lembrar talvez, o ilustre 
professor da antiga Escola Médica de Lisboa recomendava o processo empregado pelo 
Marquês de Pombal para reformar a Universidade de Coimbra em 1772, aposentando os 
maus professores antes de pôr em prática a organização inspirada até certo ponto por 
Ribeiro Sanches (”). 

Com efeito, se os professores são bons, não é tam importante que a organização 
escolar seja perfeita; desde que esta lhes não tolha a iniciativa, o espírito e o ensino da 
escola também serão bons. Mas a inversa não é verdadeira; por muito excelente que seja 
a organização escolar, nada se obterá dela, se os professores que a devem pôr em prática 
não forem competentes e honestos. 

Melhorar uma escola reduz-se pois, no essencial, a melhorar o seu corpo docente ; e, 
como não é isto que se tem feito nas nossas reformas de instrução, é natural que os resul- 
tados não tenham correspondido às esperanças ilusórias dos seus autores, que se limita- 
ram geralmente a aumentar a quantidade sem olhar à qualidade, a reformar as leis sem 
reformar o ensino. 

O legislador que pretenda melhorá-lo eliminando os professores menos desejáveis, 
pode fàcilmente ser injusto na destrinça entre os que são bons e os que são maus, deixan- 
do-se guiar, consciente ou inconscientemente, por impressões subjectivas. Quem, em maté- 
ria tam delicada, procedesse sem prudência e sem todas as cautelas, em vez de melhorar 
a instrução, viria a prejudicá-la. 

Mas há um processo infalível para guiar o reformador bem intencionado e que tenha 
apenas a coragem necessária para arrostar com a má vontade dos professores cujos servi- 
ços docentes seja aconselhável dispensar. Foi esse o processo adoptado no Instituto Supe- 
rior Técnico, quando esta escola se criou pela transformação do antigo Instituto Industrial 
e Comercial de Lisboa. 

O autor destas notas, ao ser encarregado, pelo Ministro do Fomento do Governo 
Provisório, da organização do futuro Instituto Superior Técnico, logo se encontrou cara a 
cara com o problema de averiguar quais os professores da secção industrial da antiga 
escola que deveriam passar para a nova, À fim de eliminar todo o coeficiente pessoal nessa 
escolha, foram distribuídos por cem antigos discípnlos do Instituto Industrial e Comercial, 
com alguns anos de vida profissional, nas indústrias e não nas repartições públicas, um 
questionário em que se pedia essencialmente indicassem qual o partido que tinham tirado 
na vida prática das matérias ensinadas nas várias cadeiras da sua escola. Quando a grande 
maioria dos questionários recolhidos indicava que o ensino das disciplinas professadas nas 
cadeiras À, B ou O tinha sido proveitoso, estava provado serem excelentes os pro- 
fessores que as regiam; no caso contrário, ficava indicada a conveniência de não os incluir 
no corpo docente do futuro Instituto. Tomando em consideração o número de informações 
favoráveis e desfavoráveis, foi possível estabelecer o coeficiente de eficiencia de cada pro- 
fessor, excluindo qualquer apreciação pessoal do intérprete do inquérito. 

Ao apresentar, depois, as propostas ao Ministro para a constituição do corpo 
docente("), foram-lhe entregues igualmente os originais do inquérito. 

E este o único processo que conduziria à melhoria imediata das escolas existentes. 

Comparando o modo como nos Estados Unidos se fundou a Universidade de John 
Hopkins com o que entre nós se adoptou para criar a Universidade de Lisboa, escreve 
o Sr. professor Celestino da Costa: «Outrora, quando a teoria da omnipotência e da 


(1) Teófilo Braga, História da Universidade de Coimbra, Lisboa 1898, t. 11x, p. 421. 


(?) Que, note-se, foi nomeado gradualmente à medida que a escola se ia desenvolvendo, ao contrário do que 
usa fazer a politica, 
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omniscência da lei não tinha ainda entrado tam profundamente no espírito de governantes 
e governados, não era possível que uma nação experimentasse reformar o seu ensino pelos 
processos que o Constitucionalismo adoptou em 1836 e a República imitou em 1911». 

E atribui a esses processos as deficiências que nota na Universidade de Lisboa. Cita 
depois, como excepção, o Instituto Superior Técnico: «... que, ao cabo de seis anos, 
constitui a demonstração plena de como é possível, mesmo em Portugal, fazer em pouco 
tempo, uma intensa revolução pedagógica ('). 

O autor destas linhas diria que a experiência do Instituto mostra como seria relati- 
vamente fácil, em Portugal, conseguir em pouco tempo, uma regeneração completa da 
instrução pública. 

Uma boa parte dessa tarefa estaria já hoje realizada, dentro dos limites do possível, 
se cada um dos ministros que, nos últimos dez anos, se tem ocupado de instrução pública 
se tivesse limitado a reformar a sério, cada qual apenas uma única escola segundo os pre- 
ceitos observados ao criar-se o Instituto Superior Técnico, que foram os seguintes: 

1.º Delinear a organização escolar sem a colaboração de um congresso de pedagogos, 
para que ela não seja a média de tendências contraditórias; mas ouvir e meditar a opinião 
de todos os competentes, sobretudo daqueles que não têm interesse em que o nosso ensino 
permança estacionário. 

2.º Partir do princípio que muitos dos nossos alunos são tam bons como os melho- 
res das boas escolas estrangeiras, e, se não conseguirmos fazer deles o que nelas se con- 
segue, o defeito será principalmente dos professores e não dos alunos, 

3.º Não ter receio de contrariar os nossos tradicionais processos pedagógicos para 
nos inspirarmos em melhores modelos. Não adoptar processos inéditos, preferindo sempre 
os sancionados pela experiência nos países que nos tomarem a dianteira em assuntos de 
instrução. 

4.º Traçar a regulamentação da escola com elasticidade bastante para deixar lugar 
à iniciativa dos professores, permitindo-lhes melhorá-la gradualmente, pelo aproveita- 
mento imediato da experiência que, dia a dia, se vai adquirindo. 

5.º Dotar a escola com a autonomia suficiente para que esta, escolhendo o seu pró- 
prio pessoal, não possa servir de albergue a protegidos políticos; para a pôr ao abrigo da 
influência entorpecedora das repartições do Estado; e também para que a responsabili- 
dade dos seus futuros destinos pese exclusivamente sobre 0 corpo docente. 

6.º Escolher os professores que devem pôr em prática a organização escolar entre 
os homens amadurecidos e especializados na vida científica ou industrial, tendo sido 
quanto possível discípulos de bons mestres e de escolas com tradições semelhantes às que 
se deseja estabelecer. 

7.º Escolher os professores estrangeiros entre candidatos propostos por sumidades 
das ciências que eles devem ensinar, quanto possível entre antigos assistentes de grandes 
professores. 

8.º Escolher professores que possuam os hábitos intelectuais, profissionais e morais 
que se pretender desenvolver nos alunos, para que prosperem na vida sem outros amparos 
que não sejam o seu saber e a sua energia. 

9.º Para determinar a composição dos cursos, de modo a obter uma rápida adapta- 
ção da escola às necessidades do país, coligir, por meio de inquéritos e consultas, as opi- 
niões dos homens que na nossa terra exercem as profissões que a escola pretende ensinar, 
assim como a dos industriais conhecedores das necessidades da nossa indústria. 

10.º Ter sempre presente que se comete um verdadeiro crime contra o país, quando 
se sacrifica o ensino e os alunos a quaisquer conveniências dos professores ou outras. 


(1) Celestino da Costa, Ensino médico, ete., Medicina Contemporânea, 1917, n.º 7 e 19. 
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Estes preceitos, ditados pelo bom-senso, conduzem infalivelmente a resultados satis- 
fatórios, quando se realiza mais uma condição imprescindível : os professores devem ter 
devoção pelo seu mister e vivo interesse pelo futuro dos seus discípulos. 

O papel do director, em tais condições, reduz-se a pouco mais do que a conservar 
e estimular o fogo sagrado (|). 


* 
* * 


O processo preconizado para criar ou melhorar escolas e que foi aplicado no Instituto, 
nada tem de original a não ser entre nós; é o que sempre se empregou nos países que têm 
ou querem ter uma instrução pública razoável. Ele pode também ir-se aplicando gradual- 
mente sem descontentar ninguém, mas nesse caso os seus resultados são mais demorados. 
Basta ir preenchendo as vagas que se vão dando no professorado, com homens escolhidos 
segundo as normas do recrutamento acima indicadas e ir-lhes proporcionando as necessá- 
rias condições materiais de trabalho. 

Dentro de um número de anos maior ou menor, ter-se-á renovado, não só o corpo 
docente, mas também o espírito da escola e a qualidade do ensino. 

O Processo só poderá desagradar a certos teóricos da pedagogia, que entendem 
ser possível improvisar sistemas completos de instrução nacional com as escolas de todos 
os graus que eles comportam, por simples decretos, mais às vezes para satisfazer à sime- 
tria e até aos candidatos a favorecer, do que às necessidades do país. 

Os que assim pensam, mesmo os melhor intencionados, começam por iludir a maior 
dificuldade, partindo tâcitamente do princípio de que temos professorado bastante para 
pôr em prática, em condições razoáveis, os seus elaborados sistemas arquitetados no papel. 
Esse engano foi a principal origem das desilusões, que são quási tantas quantas têm sido 
as reformas de ensino decretadas desde o advento da burguesia. Por tal método o pro- 
blema é insolúvel. A realidade é muito diferente do que admitem, sem mais exame, os 
referidos teóricos. Encontramo-nos num círculo vicioso: são raras as boas escolas, porque 
não temos bastantes professores bem orientados; não temos bastantes professoras nessas 
condições, porque são raras as boas escolas (”). 

Deste círculo só poderemos sair, aproveitando os bons professores que possuímos 
para, com eles, organizar um número limitado de boas escolas, pondo provisôriamente de 
parte quaisquer preocupações sistemáticas; e ir criando ou melhorando, depois, as outras, 


(1) E claro que o autor do projecto de organização não deve sofrer da moléstia a que os americanos chamam 
the professional ankylose. Não estou certo de não ter sido um tanto vitima dessa moléstia ao delinear o projecto do 
Instituto. Sem isso teria proposto várias medidas que não ousei lembrar por se desviarem muito das nossas tradições; 
aconselharia hoje que se abandonasse o sistema de nomeação vitalícia para o corpo docente e se adoptasse para todos 
os professores o contrato, no género do estabelecido para os professores estrangeiros, por períodos de 5 ou 10 anos, pro- 
longáveis indefinidamente enquanto satisfizessem às necessidades do ensino. Proporia se abolisse a reforma, mas se 
conservasse ao professor, com 30 anos de serviço, o seu ordenado enquanto vivesse. À partir de 30 anos de serviço o 
professor deveria ser substituído nas suas cadeiras ordinárias, conservando-se-lhe porém o direito de abrir, querendo, 
cursos livres e ficando com a categoria honorífica de professor ordinário, 

Aronselharia a considerar desligado do Instituto todo o professor com menos de 30 anos de serviço que por 
qualquer razão não pudesse continuar a ensinar durante mais de 2 anos consecutivos, conservando-lhe nesse caso ?/; do 
ordenado quando com mais de 20 anos de serviço e !/; apenas quando com mais de 10 anos. 

Desejaria que ao Conselho Escolar fosse conferida a faculdade de, por si só, nomear livremente os assistentes 
por períodos de 5 anos e considerá-los automâticamente exonerados passado esse período; teria sido de vantagem 
deixar ao Conselho o direito exclusivo de alterar o regulamento escolar, desde que respeitasse a lei orgânica da escola 
sem a necessidade do beneplácito do Governo. 

Fixaria a idade de 20 anos como limite máximo para a matrícula de alunos ordinários, ete. 

(2) Depois de escrito o que acaba de ler-se encontrâmos em O Jornal de 12 de Fevereiro de 1921 uma notícia 
que confirma oficialmente a nossa opinião pelo menos no que respeita à instrução primária: 

«O Sr. Ministro da Instrução, reconhecendo que os actuais professores do ensino primário geral não possuem, 
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à medida que às primeiras forem produzindo o pessoal docente que falta. Para isto é 
naturalmente necessário começar por cuidar de preferência do ensino superior. 

Criando-se muitas escolas, sem mesmo ter o elementar cuidado de as adaptar às 
condições locais das suas sedes e sem tomar em consideração a nossa escassez de profes- 
sores competentes, ou sem escolher com os devidos cuidados, como se tem feito frequen- 
temente, arruína-se o Tesouro Público e vai-se complicando cada vez mais o problema da 
nossa instrução, porque tanto maior será o número delas a melhorar ou a demolir no dia 
em que nos decidamos a enveredar sinceramente pelo bom caminho, e tanto maior o 
número dos interessados em impedir que essa verdadeira reforma se realize. 

Eis porque a generalidade das reformas do nosso ensino, ainda quando elaboradas 
com as melhores intenções, pouco ou nada tem produzido de aproveitável no presente, 
mas, ao contrário, vão tornando cada vez mais difícil a solução do problema no futuro. 

O mais grave porém é que, enquanto não chega a reforma das reformas, se vão 
estragando gerações após gerações de rapazes que, bem aproveitados, levantariam o País, 
mas que mais ou menos deformados pelas escolas, vêm complicar cada vez mais as condi- 
ções da nossa vida nacional. 


À comissão de ensino técnico 


A comissão n.º 5, nomeada pelo Ministro da Instrução, foi a encarregada de estudar 
o ensino técnico em todos os graus, sendo seu presidente o autor destas notas, e vogais os 
directores ou representantes das escolas técnicas superiores e médias de Lisboa e Porto, e 
os das escolas elementares de Lisboa, sendo secretário o chefe da Repartição da Instrução 
Industrial. A estes vieram depois encorporar-se um representante da Associação dos Enge- 
nheiros Civis Portugueses, o presidente da Associação Industrial, dois professores do Ins- 
tituto Superior Técnico e um representante dos seus alunos. 

Na primeira sessão declarei parecer-me o nosso problema tam enorme que não era 
provável pudéssemos estudá-lo em toda a sua extensão dentro do tempo que nos era mar- 
cado; e, ainda que este fosse limitado, não acreditava eu na virtude de grandes comissões 
para melhorar o ensino, por muito esclarecidos que fossem todos os seus vogais (). Na 
melhor das hipóteses, se todos tomássemos parte na discussão das modificações a propor, 
relativamente aos três graus de ensino técnico, as nossas conclusões representariam provà- 
velmente médias de opiniões contrárias, embora umas e outras talvez defensáveis de pon- 
tos de vista diferentes. Ora médias de pareceres antinómicos podiam facilmente aproxi- 
mar-se de zero no seu valor. 

Propunha pois que a comissão se dividisse em sub-comissões, obrigando-se todos os 
vogais de antemão a aprovar os resultados a que chegasse cada uma delas numa última 
sessão plenária. 

E certo, disse ainda, que as escolas técnicas têm uma única função importante: 
aproveitar a nossa mocidade como produtora de riqueza, devendo evitar-se, por todos os 


na sua grande maioria, os conhecimentos de ciências físico-naturais, nem das suas mais importantes aplicações... 
para poderem ministrar aos seus alunos 5s noções práticas indispensáveis, etc...» 

Tendo constatado o facto o Sr. Ministro da Instrução, recuando perante o grande dispêndio necessário para o 
transporte e subsídio de residência de alguns milhares de professores (sic) para que estes venham a Lisboa, Porto ou 
Coimbra aprender a exercer a função para que outros Ministros os nomearam, manda organizar cursos de aperfeiçoa- 
mento destinados a ... inspectores escolares. 

(1) «Under whatever circunstances, or for whatever ends, a number of men co-operate, it is held that if diffe- 
rence of opinion arises among them, justice requires that the will of the greater number shall be executed rather than 
that of the smaller number; ... yet it needs but a breef analysis to show that this opinion is little better than a ..,. 
superstition». H. Spencer, The coming Slavery, etc. 
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meios ao nosso alcance, que delas saíssem legiões de orçamentívoros; pois, de outrá 
maneira, a falta de escolas seria um mal menor do que a sua existência. 

Deveríamos aconselhar alterações para melhorar o existente, abstendo-nos quanto 
possível de remodelações radicais, a fim de evitarmos demolir talvez organizações como 
inúteis, antes delas serem striamente postas em prática. Aconselhava no entanto remode- 
lações profundas quando, por exemplo, uma escola não estivesse adaptada às condições 
locais da sua sede. Se me não encontrava habilitado a julgar o número de escolas nessas 
condições desfavoráveis, sabia no entanto que algumas existiam cuja utilidade era mais 
que duvidosa. Citava a Escola de Velho Cabral, de Ponta Delgada, capital da ilha mais 
agrícola dos Açores. A sede dessa escola é um porto de mar cada vez mais importante, 
onde afluem continuadamente transatlânticos necessitados de reparações mecánicas. Na 
Escola de Velho Cabral ensina-se porém elementos de desenho e marcenaria artística, ou 
o que pretende sê-lo. (Quando, por acaso, a escola produzisse algum aluno mais distinto, 
como o meio não é propício para ali aplicar o que aprendeu, iria, naturalmente engrossar 
ainda mais a enorme emigração para os Estados Unidos, que ameaça despovoar a ilha (!). 
Parecia-me pois que, escolas em tais condições, deveriam, antes de tudo ser, ou extintas, 
ou inteiramente remodeladas. 

A Escola de Velho Cabral prestaria, pelo contrário, relevantes serviços à sua sede, 
se nela se organizassem uma oficina pedagógica de serralharia mecânica, tendo como direc- 
tor um hábil contra-mestre, e uma aula muito elementar de química agrícola e dos adu- 
bos orgânicos, para ensinar aos alunos o aproveitamento dos resíduos das pescarias, que 
actualmente são lançados ao mar. Prestaria óptimo serviço um pequeno laboratório, onde 
os alunos pudessem aprender praticamente os processos, aliás muito simples, de transfor- 
mar esses resíduos em adubos iguais ou semelhantes aos que para ali se importam para a 
agricultura local. Juntando-se a isto uma aula de português e de aritmética prática e 
outra de desenho de máquinas, regida por um mecânico competente, que poderia ser o 
chefe da oficina, teríamos uma escola, com um corpo docente de três ou quatro pessoas, 
que seria de grande utilidade; ao passo que a actual de muito pouco serve. Escolhia este 
exemplo por se tratar dum estabelecimento que conhecia, mas outros casos semelhantes 
existiam por todo o País. 

Outro ponto sobre o qual me pareceu conveniente chamar a atenção da comissão, 
foi o sistema vicioso da selecção dos alunos por meio de exames finais de cadeiras, sendo 
de vantagem substituí-lo por várias provas prestadas durante o ano, anilogamente ao que 
se estabeleceu no Instituto Superior Técnico, e que depois foi também adoptado no Insti- 
tuto Superior de Comércio. 

Finalmente, disse parecer-me inútil tudo quanto pudéssemos aconselhar, se da parte 
dos poderes públicos se não observasse, de modo rigoroso, a condição indispensável de 
permitir o acesso ao ensino exclusivamente a homens competentes. Os professores deviam 
ser escolhidos entre especialistas das disciplinas que devem ensinar, tendo em vista o bem 
da instrução e não o interesse dos que vão para o professorado porque nada melhor se 
lhes oferece para ganhar a vida. | 

Pela minha parte, era contrário a qualquer projecto de aumento de ordenados, 
embora reconhecesse que estes são muito baixos, se não se aconselhassem medidas iniludí- 
veis garantindo que o ensino ficasse a cargo de professores competentes. Não se estabele- 
cendo tais medidas, o aumento de ordenados teria um resultado contraproducente, porque 
aumentaria a procura de lugares nas escolas, que seriam invadidos pelos afilhados de 
influentes políticos. 


As minhas observações não encontraram contestação de parte dos meus colegas da 


(!) Assim continua até hoje a Escola de Velho Cabral. 
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comissão, reunindo-se esta mais uma vez, numa sessão conjunta, para se ler e aprovar os 
trabalhos das sub-comissões. 


Modificação na organização do Instituto Superior Técnico 


À sub-comissão do ensino industrial superior era composta pelos seguintes vogais: 
os srs. Dr. Bento Carqueja, professor e representante da Faculdade Técnica da Universi- 
dade do Porto; Dr. Mira Fernandes e engenheiro Valério Vilaça, professores do Instituto 
Superior Técnico, além do presidente. 

Os professores do Instituto empenhavam-se em que a organização deste apenas 
sofresse as ligeiras alterações que a prática de sete anos tinha sugerido. 

Outras modificações foram propostas para dar satisfação às reclamações dos alunos, 
representados igualmente na comissão de ensino técnico superior; outra ainda para satis- 
fazer às instruções ministeriais que mandavam fizéssemos desaparecer as disparidades na 
organização actual do ensino no Instituto Superior Técnico e na Faculdade Técnica 
do Porto. 

As alterações propostas pelos professores do Instituto foram as seguintes: 

1.º Estabelecer um exame médico dos candidatos à matrícula, para recusar os por- 
tadores de doenças contagiosas e os que, por deficiências físicas, sejam impróprios para a 
profissão de engenheiro ; 

2.º Conferir ao Instituto a faculdade de estabelaoer exames de admissão a todos os 
cursos nele professados, para impedir a entrada de alunos sem preparação suficiente; 

3.º Melhorar o sistema de passagem por médias nas várias cadeiras, para aumentar 
a garantia de um mais completo aproveitamento do ensino; 

4.º Aumentar o número de assistentes, por ter crescido de maneira imprevista a 
frequência (de cento e cinquenta a quatrocentos alunos); 

5.º Criar o ensino do desenho arquitectónico e da arquitectura. 

Para satisfazer as exigências dos alunos a sub-comissão concordou em propor a 
supressão do interrogatório sobre a matéria de três cadeiras fundamentais, nos exames 
finais de curso, substituindo-o pela defesa e discussão do projecto que constitui a parte 
mais importante desses exames, e em reduzir de seis a três meses o prazo do último tirocí- 
nio que precede o exame final, 

Além disso, para dar satisfação aos desejos do vogal da Faculdade Técnica do Porto, 
propôs-se aumentar de um ano o curso geral, que era de dois pela organização primitiva 

Ao passo que as pequenas alterações propostas de motu proprio pelos professores do 
Instituto melhoravam a organização escolar, as modificações impostas pelos alunos tendiam 
a facilitar a obtenção do diploma da escola, diminuindo portanto de modo sensível a 
garantia da boa preparação dos diplomados ("). 

O anmento de um ano no curso geral tem a vantagem de permitir o estudo do 
cálculo e da mecânica em dois anos consecutivos, e não no mesmo ano, como anterior- 
mente se fazia com dificuldade; mas tem por outro lado o inconveniente de acrescentar 
um ano a cursos que já duravam mais ou menos seis anos, se contarmos o último tirocí- 
nio e a elaboração do projecto de exame. Com o aumento proposto, os cursos completos 
do Instituto não poderão terminar em menos de sete anos (e isto no caso de o aluno não 
perder ano algum), prazo excessivamente longo, que excede em duração todos os cursos 
de engenharia de que tenho conhecimento. 


(1) A intervenção de alunos inexperientes, a ditarem aos mestres o modo como querem que os instruam, é uma 
invenção novíssima, que deveria ser absolutamente posta de parte. Antigos discípulos diplomados com distinção e com 
alguns anos de prática de vida profissional é que deveriam ser ouvidos em tais assuntos. 
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Melhor teria sido organizar o ensino do cálculo e da mecânica, e talvez de outras 
cadeiras do curso geral, por semestres; porém esta solução não satisfazia os desejos da 
Faculdade do Porto, com a qual tínhamos de estabelecer a concordância imposta pelas 
instruções ministeriais. 

É inconveniente bem manifesto impor-se concordância na organização de escolas, 
quando estas não sejam de ensino geral. Às escolas superiores especiais, dotadas de auto- 
nomia, deve exigir-se apenas concordância nas habitações dos seus alunos, e não na com- 
posição e duração dos cursos, o que, sem garantir que estes se equivalham, elimina práti- 
camente a autonomia escolar, elemento essencial de progresso. 

Como a ciência do engenheiro é muito vasta, não é possível ensiná-la toda nos anos 
de duração de um curso. O fim das escolas técnicas superiores é apenas dar ao aluno o 
conhecimento e o tirocínio dos métodos científicos e habituá-lo a estudar e resolver por si 
os problemas que, na prática, se lhe possam apresentar. Ora esse conhecimento e essas 
hablitações podem adquirir-se em escolas diferentes, sem lhes impor concordâncias. 

A diferenciação pode até ser uma necessidade para que cada uma delas tire o maior 
partido das competências especiais dos seus professores e das condições locais das 
suas sedes. 

Se uma das duas escolas conseguisse instruir suficientemente os seus alunos, num 
espaço de tempo inferior ao que a outra necessitaria para obter igual resultado, provaria 
isto que a última precisava esforçar-se para melhorar o ensino, sob pena de ver diminuir 
a sua frequência. Procedendo, porém, como mandavam as instruções ministeriais, elimi- 
na-se em grande parte o estímulo da concorrência, que acorda as iniciativas. 

Se considerarmos as várias escolas onde se professain cursos das mesmas especiali- 
dades de engenharia, nos mesmos países, não encontraremos duas com a concordância que 
s Sr. Dr. Magalhães mandou estabelecer entre a do Porto e a de Lisboa. 

Na Suíça, as escolas de Zurich e de Lausanne formam engenheiros das mesmas 
especialidades, e, no entanto, as suas organizações não são concordantes; em França, as 
escolas técnicas anexas a várias Universidades, têm cada qual o seu carácter e a sua 
organização próprias; e, das chamadas Grandes Ecoles, não há duas iguais. 

Na Alemanha, as suas dez escolas técnicas superiores ( Technische Hochschulen) têm 
igualmente os seus carácteres individuais, embora com fins idênticos aos do Instituto 
Superior Técnico e da Faculdade Técnica do Porto (!). 

Os seus regulamentos, obra exclusiva dos corpos docentes, adaptam-as às condições 
diversas das suas sedes. 

Antes da guerra, o número de escolas técnicas do tipo do Instituto na Alemanha, 
com a sua enorme indústria, era para os seus 70.000.000 de habitantes, uma escola por 
cada 7.000.000. Entre nós, quási sem indústria relativamente, a proporção é mais de duas 
vezes maior: duas escolas para os nossos 6.000.000 e há quem se empenhe em criar ainda 
outra junto da Universidade de Coimbra ! 

é Não teria sido melhor que o Instituto e a Faculdade Técnica se completassem, em 
vez de se tentar organizá-los pelos mesmos moldes? O país tem várias indústrias em 
estado rudimentar por falta de pessoal técnico superior para as desenvolver. Assim, por 
exemplo, exportamos do continente e colónias, em larga escala, coiros em bruto, valiosa 
matéria prima que nos é devolvida, depois de preparada; e isto, únicamente porque nos 
falta o pessoal competente para, em vez de enriquecermos a indústria estrangeira, enri- 
quecermos a nossa. 


A fabricação do papel está, pode dizer-se, embrionária, apesar de não nos faltar 


(1) Sobre o ensino técnico superior na Alemanha ver: W., Lesxis, Das Unterrichtswesen im Deutschen Reich, 
Band IV, 1 Teil, Die Technischen, Berlim 1904. 
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matéria prima para a sua fabricação, de fibras vária abundantes nas colónias e nos Açores 
(Formium tenax), para produzirmos todo o papel que o país consome e muito mais; 
faltam-nos apenas os engenheiros especialistas na matéria. Temos também fábricas impor- 
tantes de tecelagem para as quais as nossas escolas não preparam engenheiros especialis- 
tas. Importamos consideráveis quantidades de cimento, não nos faltando abundante maté- 
ria prima para a sua fabricação, mas apenas os técnicos especializados. Etc., etc. 

Parece-nos pois que seria mais conveniente para o país que a Faculdade Técnica do 
Porto tivesse sido concebida no espírito das escolas técnicas anexas às Universidades fran- 
cesas, que têm por fim cada qual criar pessoal técnico superior de preferência para o 
desenvolvimento de certas indústrias (!). O que convinha, pois, teria sido combinar a 
diferenciação entre a escola de Lisboa e a do Porto, e não tentar identificá-las. 

A indicação ministerial para que se estabelecesse a concordância entre o Instituto 
Superior Técnico e a Faculdade Técnica do Porto foi, ao que parece, sugerida pelas recla- 
mações de alunos, aspirantes a lugares do Estado. Como para se alcançar esses lugares se 
exige apenas ao candidato a posse do diploma, é natural que os alunos da escola mais 
demorada em concedê-lo protestem e o reclamem' num prazo igual ao da escola cujos 
cursos são menos demorados. 

Estas reclamações cessariam com vantagem do ensino, se, à entrada para os lugares 
do Estado se exigissem, além do diploma, provas práticas de capacidade profissional; nesse 
caso não seria o diploma, mas o saber do candidato, que teria importância decisiva (2). 

Pode, pois, dizer-se que as alterações mais importantes propostas para a organização 
da nossa escola foram impostas por considerações que nada têm de pedagógico e que, 
portanto, mais perdeu do que ganhou com elas o Instituto. 


* 
* * 


Pouco depois da 5.º comissão ter enviado ao Ministro da Instrução os relatórios 
contendo o resultado dos seus trabalhos, foram transferidas todas as escolas técnicas para 
o Ministério do Comércio, de que era nesse tempo Ministro o Sr. Dr. Azevedo Neves, ilustre 
professor da Faculdade de Medicina de Lisboa, o qual, depois de ter estudado os trabalhos 
a que acabamos de referir-nos, elaborou a reforma do ensino técnico que actualmente 
vigora. (Decreto n.º 5:029, Diário do Groverno de 5 de Dezembro de 1918). 

No respeitante ao Instituto Superior Técnico, o Ministro aceitou as modificações 
indicadas pela sub-comissão. Existia porém, uma irredutível discordância entre as ideas 
do Ministro e as do Conselho Escolar do Instituto, num ponto de capital importância, 
como adiante veremos, o que não impediu que o Sr. Dr. Azevedo Neves se esforçasse por 
conceder ao Instituto (pelo menos na redacção da lei) todos os meios ao seu alcance para 
promover a continuação do seu progresso. 

Não esqueceremos que foi o Sr. Dr. Azevevedo Neves o primeiro Ministro que reconhe- 


(1) Paris, química industrial; Grenoble, electrotecnia e fabricação de papel; Leão, curtimenta e preparação de 
coiros; Nancy, fabricação de cerveja, etc., etc, Ver Les Universitis et les Ecoles françaises, etc. (Office National des 
Universités), Paris 1914. 

(2) Além disso, classificar candidatos a engenheiros oficiais, provenientes de duas escolas diferentes, simples- 
mente pelo número de valores conferidos por cada uma delas, é o processo mais seguro de cometer injustiças involun- 
tárias, pois não há meio de estabelecer a rigorosa equivalência do mesmo número de valores conferidos no Porto ou em 
Lisboa. Se uma das escolas tiver uma frequência maior do que a outra, por exemplo, a primeira terá naturalmente a 
tendência para abaixar as notas e estabelecer uma selecção mais intensa entre os seus alunos; esta e outras circuns- 
tâncias farão com que o mesmo número de valores não tenha a mesma significação em duas escolas diferentes. Seria, 
pois, de vantagem, não só para o Estado, mas também para os bons alunos, que à entrada para as carreiras oficiais se 
exigissem provas práticas de competência profissional, 
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ceu publicamente a eficácia dos esforços dos professores do Instituto para que ele seja, 
quanto possível, um bom estabelecimento de ensino; publicou S. Ex.” uma portaria da 
qual extractamos as seguintes palavras: 


« Tendo visitado a exposição dos trabalhos gráficos dos alunos do Instituto Superior 
Técnico ('), verifiquei, com o maior prazer, como é justificada a consideração que, de todos, 
merece o referido Instituto... 

«Examinando os desenhos expostos e os trabalhos finais dos antigos alunos, não 
posso deixar de manifestar a minha admiração pelo modo como esses documentos de apro- 
veitamento escolar estão organizados e foram executados. 

«De tudo resulta a firme convicção de que o Instituto Superior Técnico é uma exce- 
lente escola orientada com o fim de preparar engenheiros capazes de contribuírem valiosa 
e eficazmente para o desenvolvimento da nossa indústria, e que nenhum confronto menos 
lisongeiro podem tolerar dos seus colegas de outras nações...» 


E, depois de uma amável referência ao director do Instituto, o Ministro conclui: 


«. « « louvando ainda os seus colaboradores, os ilustres professores do Instituto, que 
são homens de ciência com assinalado prestígio no nosso meio científico e industrial», 


Pela reforma do Sr. Dr. Azevedo Neves, concede-se ao Instituto uma dotação espe- 
cial para o desenvolvimento de estudos de laboratório, de interesse para as indústrias 
nacionais, como já anteriormente fora pedido ao Governo (?); criam-se bolsas de estudo 
para os melhores alunos diplomados pelo Instituto poderem visitar escolas e estabeleci- 
mentos industriais nos países mais adiantados, como complemento da sua instrução; e 
concede-se uma verba para a publicação de um boletim destinado aos trabalhos dos pro- 
fessores, e dos alunos adiantados, trabalhos estes que têm sido publicados em revistas 
como a de Obras Públicas e Minas, Comunicações do Serviço Creológico e Boletim da 
Sociedade Portuguese de Ciências Naturais, etc., e outros como obras independentes (). 

Infelizmente nenhuma destas vantagens concedidas ao Instituto pela lei Azevedo Neves 


conduziu ainda a resultados práticos. 


* 
* * 


Uma alteração importante foi, porém, introduzida na organização do Instituto pelo 
decreto n.º 5:029: a diminuição considerável da autonomia da escola, o que se me afigu- 
rou seria origem certa da sua próxima decadência; e, por tal motivo, pedi a demissão do 
cargo de director, que me foi negada, Sendo pouco depois o Sr. Dr. Azevedo Neves substi- 
tuído no Ministério do Comércio, renovei ao seu sucessor o meu pedido de demissão. 

Às razões que me levavam a insistir desta maneira foram expostas numa carta diri- 
gida aos meus colegas do Instituto, que amivelmente procuravam demover-me desse meu 
propósito, Dou a seguir alguns extractos dessa carta, que veio a contribuir para que ao 
Instituto tosse restituída a sua autonomia: 


« a a a a a + = = “ a - O] a O] - = - - = = a a - = ] - [ = a =. a = 


«e À atitude tam amigável do corpo docente e dos alunos, insistindo para me con- 
servar no meu posto, pôe-me numa situação embaraçosa : o sentimento diz-me que deveria 
aceder ao seu desejo, mas a razão aconselha-me o contrário, 


E me 


(1) Visita realizada por ocasião da abertura das aulas do ano lectivo de 1918-1919, 

(3) À. Bensaúde, O Instituto Superior Técnico e o desenvolvimento da indústria nacional — A Águia, n.ºº 61 e 
63, Porto, 1917. 

(3) Vide Anexo 1, p. 1di. 
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«Quando fui encarregado da organização do Instituto, expliquei ao Ministro, que 
para tal missão me convidou, ser absolutamente essencial deixar-nos fora de quaisquer 
engrenagens burocráticas, sem o que não seria possível pôr de pé um organismo escolar 
que se desviava das nossas tradições académicas e que, por essa e outras razões, devia ser 
antipático a muita gente. O Governo, para satisfazer a essa condição necessária, conce- 
deu-nos autonomia, embora menos lata que a das escolas congéneres belgas, suíssas, ale- 
mãs, americanas, etc. 

«Foi ela o segredo do nosso êxito. 

«O Instituto, que, antes da sua transformação em escola superior, pertencia à Direc- 
ção Geral do Comércio e Indústria, passou a constituir um organismo directamente depen- 
dente do Ministro, com quem o seu director, representando simultâneamente o poder 
central no Institnto e o Conselho Escolar no Ministério, discutia as necessidades da escola 
e propunha as soluções convenientes, nas raras ocasiões em que era necessário recorrer ao 
Governo... assim pudemos ir aproveitando livremente a experiência diária para criar 
esta escola, e de tal modo o fizemos, que, ao fim de quatro ou cinco anos, o Instituto tinha 
a fama de ser um dos melhores estabelecimentos de ensino do País, embora estivéssemos 
como estamos ainda, muito longe de ter atingido o grau de perfeição compatível com os 
nossos recursos. 


«As condições primitivas, que já não eram muito favoráveis, mudaram com a nova 
reforma para pior. À pretexto de simetria, que não é argumento pedagógico, ficou agora 
o Instituto subordinado a um director geral intermediário irresponsável entre o Ministro 
e o director do Instituto, o que está mais de acordo com as nossas normas administrati- 
vas, que anulam as iniciativas e pulverizam as responsabilidades. 

«À nossa autonomia é hoje uma palavra sem sentido, porque o inspirador das dis- 
posições ministeriais já não é o Conselho Escolar, nem o director do Instituto, mas um 
funcionário burocrático que não conhece nem pode conhecer as nossas necessidades e em 
cujas informações ao Ministro predomina necessáriamente o seu critério, e não o dos 
homens que fizeram o Instituto, e que já deram provas de que sabem do seu ofício. 
A última portaria de 25 de Abril de 1919, resposta a uma consulta do Conselho Escolar 
ao sr. Ministro do Comércio, justifica o que acabo de escrever; manda ela fazer cousas 
inexequíveis, se não se quiser destruir tudo o que conseguimos realizar desde a fundação 
do Instituto ("). 

«À situação de director, responsável perante o Ministro pelos destinos da escola, 
quando esta não é exclusivamente orientada pelo nosso critério, não é sustentável, a não 
ser que eu tomasse uma atitude passiva, funesta para o Instituto e contrária à minha 
consciência, 

«Ainda antes de publicada a última reforma, tive ocasião de reclamar por diferen- 
tes vezes contra vários atropelos à nossa autonomia, evidentemente antipática à burocra- 
cia, que nela parece ver um atentado à sua omnipotência oculta. Mas os meus ofícios 
ficaram sem resposta. O desrespeito pela nossa dignidade de professores, que precisam de 
todo o seu prestígio para cumprirem a sua missão, chegou ao ponto de nos enviarem do 
Ministério, para informar (!!), um requerimento em que se insulta grosseiramente um dos 
nossos colegas. .. 

«Tais casos evitar-se-iam lúnicamente por um documento, com força de lei, que res- 
tabelecesse ao menos a autonomia de que gozávamos e de que tam bom uso fizemos. 


«São estes os principais obstáculos à minha permanência na direcção do Instituto. 
Se os meus colegas os podem remover, estou ao seu dispor... 
(1) Revogada depois pelo Sr. Ernesto Navarro, quando Ministro do Comércio. 
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«Sempre contei com dificuldades, ao por em prática o nosso programa; mas tinha 
a esperança, afinal ilusória, de que os nossos governantes, reconhecida uma vez a utilidade 
da escola, nos deixariam trabalhar em paz, liberando-se das sugestões dos rotineiros, nem 
sempre bem intencionados, avaliando a nossa obra pelo que já conseguimos realizar e 
abstendo-se de alterar as condições que tornaram possível o nosso éxito. 

«Os mais competentes reconhecem que o Instituto representa um progresso no 
ensino técnico superior; a indústria nacional oferece situação vantajosa a todos os nossos 
bons alunos; a reputação do Instituto atrai numerosa frequência de todos os cantos de 
Portugal; o Estado lonva-nos públicamente pelos resultados obtidos ; e, no entanto, durante 
os nove anos da minha direcção, é o próprio Estado que, a pretexto de reformar, nos sus- 
cita, quase sem interrupção, os maiores embaraços. 

«Com o Parlamento aberto ou em ditadura, é sempre a mesma cousa... afigura- 
se-me inútil continuar a luta...» 

O Sr. professor Aboim Inglês, que tinha assento na Camara dos Deputados, depois 
de tomar conhecimento desta carta, apresentou ao Parlamento um projecto de lei, que foi 
aprovado, e que devolveu ao Instituto a sua autonomia”), no que prestou à escola um 
relevante serviço. 

Tendo cessado a causa que determinara o meu pedido de demissão, conservei-me no 
lugar de director até o fim de 1920. 

O ano lectivo de 1919-1920 decorreu com normalidade, e a exposição dos trabalhos 
escolares em Outubro de 1920 foi a prova bem palpável de que o Instituto Superior 
Técnico não estacionou. 


(1) Lei n.º 877, Diário do Governo, 1.º série, de 13 de Setembro de 1919. 
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NAVIGABILIDADE DO TEJO 


pELO ENG.º ABEL DE NORONHA E ANDRADE 


À ideia de acomodar o leito do Tejo às 
necessidades e às conveniências de uma nave- 
gação com carácter comercial, por meio de 
obras e disposições adequadas, é antiquís- 
sima, 

Comprovam esta afirmação os estudos 
ordenados e os trabalhos executados, pri- 
meiramente, durante a dominação dos Fili- 
pes em Portugal, e, mais tarde, durante os 
reinados de D. João V, de D. José I, de 
D. Pedro IV e de D. Maria II, estudos e 
trabalhos descritos sucintamente pelo Bri- 
gadeiro de Engenharia e Inspector de Obras 
Públicas, M. J. Júlio Guerra, no seu rela- 
tório sobre «Estudos chorographicos, phi- 
sicos e hydrograficos da bacia do rio Tejo, 
compreendida no reino de Portugal», pela 
primeira vez publicado em 1861. 

É fácil de supor que os estudos empreen- 
didos fossem incompletos e não custa acre- 
ditar que as obras levadas a cabo estivessem 
longe de ser as mais apropriadas ao fim que 
se tinha em vista, porque, para se resolver 
o problema, nunca se atacou o mal na sua 
origem, e apenas se remediaram, precária- 
mente, alguns dos seus efeitos. 

Por isso da descontinuidade da execução 
das obras projectadas que, no seu conjunto, 
não obedeceram ao mesmo plano geral, e do 
abandono a que elas foram votadas, por 
mais de uma vez e durante longos períodos, 
por motivos que aqui não importa discutir, 
resultou que as condições de navigabilidade 
do rio foram gradualmente piorando. 

Isto não significa, necessiriamente, que 
todas as obras feitas, devam ser considera- 
das inúteis. Quer dizer apenas que, aquilo 
que se executou, não foi nem o necessário 
nem o bastante para se atingir o objectivo. 

Na verdade, e desde os mais recuados 
tempos, todos aqueles que se dedicaram ao 


Inspector Superior das Obras Públicas 


C. D. 386:627.15 


estudo do melhoramento do leito do Tejo, 
têm reconhecido e proclamado que a prin- 
cipal causa do assoreamento do alveo do rio, 
reside no desaparecimento progressivo da 
vegetação das encostas declivosas, situadas 
dentro dos limites da respectiva bacia hidro- 
gráfica e na sua substituição por culturas 
pouco apropriadas e inconvenientemente le- 
vadas a cabo. 

O fenómeno do alargamento das zonas 
cultiváveis à custa das matas e dos matos, 
tem-se desenvolvido assim, de modo a favo- 
recer, durante invernos pluviosos, a forma- 
ção de torrentes e de enxurros e a provocar, 
portanto, o carrejo de material sólido em 
quantidades crescentes, das vertentes para 
os fundos dos vales, 

Para evitar o resultante empobrecimento 
das áreas cultivadas, quer pela diminuição 
da espessura da camada arável numas zonas, 
quer pelo areamento e alvercamento de 
outras, assim como pelo entulhamento, pre- 
judicialíssimo sob vários aspectos, dos leitos 
dos cursos de água, certamente diversas e 
oportunas providências foram decretadas 
pelos Governos da Nação que geriram os 
negócios do Estado durante os últimos 200 
ou 300 anos. 

E aceitando, de bom grado, que tais pro- 
vidências fossem sempre acertadas, é forçoso 
concluir que elas nunca foram cumpridas, 
tal o estado de assoreamento do Tejo e dos 
seus afluentes. 

Para se avaliar a importância que a nave- 
gação atingiu no Tejo, em meados do século 
passado, basta atentar nos seguintes núme- 
ros que são citados pelo Brigadeiro Guerra, 
no trabalho atrás referido, os quais repre- 
sentam os volumes de mercadorias movi- 
mentadas, nos diversos portos existentes no 
rio, durante o ano de 1854: 
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20.329 toneladas 


EDEATÓR gumes aa us 


Chamutóbs. cscosuaco  4BI » 
Barquinha .... «cv. 8.189 » 
Constância: .essso rss 2.392 » 
Rio de Moinhos. ..... 985 » 
Abrantes..... cv... 16.448 » 
AITOEA sao mus sos | 8,020 » 
Belver (1.º sem.)...... 176 » 
Vila Velha de Rodão.. 1.883 » 


A este respeito, refere a Comissão no- 
meada por Portaria de 2 de Novembro 
de 1880, para propor o plano geral de obras 
necessárias para melhorar o regime do "Tejo, 
no relatório elaborado e em tempo oportuno 
apresentado ao Governo, que a navegação 
no troço superior do rio, era importante 
naquele tempo e tinha tendência a desen- 
volver-se à medida que se melhorasse o 
canal navegável e se estabelecesse ao longo 
dele o respectivo caminho de sirga. 

Pelas estatísticas elaboradas na época, 
vê-se que no decénio 1854-1864, frequen- 
taram o porto de Vila Velha de Rodão 
anualmente, em média, 205 barcos. 

Acrescenta o mesmo relatório que no ano 
de 1877, sairam do mesmo porto, 632 em- 
barcações. Destas 193 foram a Espanha 
carregar fosfatos que depois transportaram 
para Lisboa; as restantes 439 tendo condu- 
zido para baixo: cereais, cortiça, vinho, 
azeite, carvão e madeira, e para cima: sal, 
ferro, carvão de pedra, maquinismos para a 
Covilhã, bacalhau e géneros coloniais para 
toda a província da Beira Baixa. 

Porque se partiu do princípio errado, de 
que o desenvolvimento da viação acelerada, 
por meio de caminhos de ferro, tinha for- 
çosamente que representar a morte da nave- 
gação fluvial, é incontestável que em Por- 
tugal, esta sofreu um rude golpe, a partir 
do último quartel do século passado. 

Como consequência disto e ainda porque 
durante esse período e no que se lhe seguiu 
imediatamente, o estado das finanças nacio- 
nais foi quase permanentemente mau, as 
verbas destinadas, nos orçamentos gerais 
do Estado, para obras públicas, sofreram 
um fundo corte e os trabalhos de conserva- 
ção das obras existentes para manter um 
canal navegável em razoáveis condições 
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de utilização e das acessórias para tornar 
possível o tráfego rio acima, assim como 
a execução de outras tendentes a melhorar 
as condições de navigabilidade do Tejo, 
praticamente pararam. 

O resultado é, infelizmente, o que está 
à vista: o exercício normal da navegação, 
em condições aceitáveis e de modo perma- 
nente, hoje só é possível, no troço inferior 
do rio e na zona influenciada pelas marés, 
isto é, até Porto de Muge, um pouco a mon- 
tante de Valada. 

De facto actualmente só se navega sem 
dificuldade de qualquer espécie até Sacavém, 
Desta povoação até Vila Franca de Xira, 
pode navegar-se à maré, razoivelmente, 
quer pelo Canal do Norte, quer pela Carreira 
das Barcas. Mas para ir desde Vila Franca 
até Valada é preciso conhecer muito bem 
o rio e a posição dos numerosos mouchões 
de areia semeados pelo seu leito, os quais, 
por serem cobertos pelas águas dos preiama- 
res, constituem obstáculos perigosos para 
as embarcações. 

De Valada até Santarém não só é muito 
difícil navegar durante as cheias, como 
aliás sucede em todo o troço do rio a mon- 
tante desta cidade, por causa da força da 
corrente, como também nos períodos de 
águas baixas por carência de tirante indis- 
pensável à flutuação dos barcos vulgarmente 
usados no tráfego fluvial. 

Este tirante, entre Valada e Santarém, 
não é superior a 3 a 4 pés durante os 
períodos de águas médias, em que a nave- 
gação é possível. De Santarém até à Cha- 
musca, durante estes mesmos períodos, não 
há nos meandros do leito do rio, mais. do 
que dois pés de água e desde a Chamusca 
até Abrantes mais do que um pé. 

Estes factos, como é óbvio, impedem 
durante a maior parte do ano qualquer 
espécie de navegação com carácter comer- 
cial, entre Valada e Abrantes, o mesmo 
sucedendo, mas durante todo o ano, de 
Abrantes para montante. 

Nestas condições, Valada pode consi- 
derar-se O limite da navegação permanente 
e Abrantes o da navegação comercial, esta 
restringida a alguns meses do ano apenas. 

As possibilidades e as vantangens do 
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SALA DE JANTAR DO HOTEL AVIZ, PINTADA A ROBBIALAC 


e QUANDO SE PRETENDE TRABALHO PERFEITO E DE DURAÇÃO, 
ROBBIALAC É SEMPRE A TINTA ESCOLHIDA. 

e OS ARQUITECTOS E ENGENHEIROS RECONHECEM O VALOR 
DAS TINTAS ROBBIALAC QUE SÃO VENDIDAS EM QUASE 


| 
TODO O MUNDO HÁ MAIS DE 100 ANOS. 
I 


CUPRINOL, É TAMBÉM UM PRODUTO 


DISTRIBUÍDO PELA SOC. ROBBIALAC, L.”* 


(1) CUPRINOL E UMA ASSOCIAÇÃO DE SAIS ORGANO-METÁLICOS. 

(2) ESTES SAIS SÃO INSOLUVEIS NA ÁGUA, PORTANTO NEM A CHUVA NEM A HUMIDADE 
OS DISSOLVE. 

(3) CUPRINOL COMBINA-SE COM AS FIBRAS DE MADEIRA E ALI PERMANECE PARA SEMPRE, 

(4) CUPRINOL NÃO REPASSA AS TINTAS NEM OS ESTUQUES. 

(5) CUPRINOL E DISTRIBUÍDO EM 3 CORES: VERDE — CASTANHO E INCOLOR. k 

(6) UM GALÃO DE CUPRINOL (QUATRO LITROS E MEIO) COBRE UMA SUPERFICIE DE 
40 A 45 METROS QUADRADOS DE MADEIRA APARELHADA, 


| Soc. ROBBIALAC, L.” DEPOSITÁRIO NO PORTO: 
15, RUA NOVA DO CARVALHO E Drogaria TIAGO va COSTA 


| LISBOA — TEL. 27000 — P, B. X 32929 — 33, RUA DE S. JOÃO —. 


OTEPTE. 


CHUMACEIRAS DE BRONZE DE 


AUTO LUBRIFICAÇÃO 


“ Oilite” reduz quaisquer deficiencias das chumaceiras a um minimo desde 
que seja aplicada convenientemente. O conteudo de lubrificante que 
contem é suficiente para abranger variações de velocidade e carga dentro de 
consideraveis limites e fara isto continuamente durante a sua vida, enquanto 
que, quando necessário, poderá ser prontamente encorporado mais lubrif- 
cante sem dificuldade. A precisão das dimensões de acabamento e seus lim. 
ites é igual à das chumaceiras da mais alta precisão tornando assim fácil a 
montagem e adaptação. Como uma alternativa para alargar as suas aplica. 
ções, as chumaceiras » Oilite» podem ser empregadas no fabrico de plásticos 
durante a moldagem, mas necessitam de ser impregnadas com oleo depois 
do trabalho, 
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aproveitamento do Tejo como via navegá- 
vel, principalmente entre Lisboa e Santarém 
e eventualmente entre Santarém e Abrantes, 
foram brilhantemente expostas pelo falecido 
Almirante Augusto Eduardo Neuparth, no 
Congresso Ribatejano que, no ano de 1923, 
se efectuou na cidade de Santarém, 

Às conclusões da primeira das teses a este 
propósito apresentadas (e que mais íntima 
ligação têm com o trabalho que temos 
a honra de expor) aprovadas por unanimi- 
dade, no referido Congresso, podem resu- 
mir-se assim : 


a) — a navigabilidade do Tejo entre 
Lisboa e a foz do Canal de Azambuja, pode 
facilmente ser assegurada pelo restabele- 
cimento da balisagem que em tempos existiu 
neste troço do rio; 

b) — para que a navegação seja possível 
entre a foz do Canal de Azambuja e Santa- 
rém, será necessário reconstruir e ampliar 
a antiga eclusa à entrada deste canal, alar- 
gar e aprofundar este até à vala da Asseca 
e proceder à sua ligação com o Tejo, no 
sítio das Ónias, pela abertura de um novo 
troço de canal; 

c) — enquanto estas obras não se efecti- 
varem, a navegação deverá fazer-se pelo 
leito do rio até Santarém, ou mesmo até 
Abrantes, empregando-se no tráfego, mate- 
rial flutuante com características especiais. 


O probléma apresenta-se, hoje, com um 
aspecto bastante diferente daquele que ofe- 
recia há cerca de 25 anos. 

Por um lado o estado de assoreamento 
do Tejo agravou-se de modo muito sensfí- 
vel; e, por outro, o chamado tráfego rodo- 
viário tomou um extraordinário desenvol- 
vimento. 

Hoje não há que contar e apenas, com a 
rivalidade dos caminhos de ferro mas tam- 
bém e principalmente com a concorrência 
da camionagem automóvel, 

Dissemos porém, no relatório que elabo- 
rámos sobre as grandes cheias do inverno 
de 1935-1936 e mais tarde numa conferên- 
cia que fizemos, em Junho de 1939, na 
Ordem dos Engenheiros sobre o «Problema 
do Tejo», que, bem vistas as coisas, a ques- 


tão do aproveitamento do rio como via 
navegável talvez não tivesse perdido de 
todo a sua oportunidade, e acrescentámos 
que, em nosso entender, estávamos até 
perante um assunto digno de ser conve- 
nientemente estudado e ponderado. 

Para justificar esta nossa opinião, que 
ainda mantemos, chamamos a atenção de 
quem de direito, para as seguintes circuns- 
tâncias : 


a) — ser Portugal um País necessâria- 
mente agrícola e em que não abundam 
Jazigos de combustível de boa qualidade e 
barato ; 

b)— ser a via fluvial a única, por ser 
extremamente económica, que pode ser uti- 
lizada no transporte de certa classe de 
géneros, de pequeno valor comercial desde 
os centros produtores até aos locais de dis- 
tribuição ou mercados de consumo, 

No caso particular que é objecto desta 
tese, há ainda que ter em consideração a 
circunstância do curso do rio, no seu troço 
médio, se desenvolver por uma forma favo- 
rável, em relação a numerosos e importan- 
tes núcleos, pertencentes à província do 
Ribatejo em que essa espécie de géneros, 
pobre mas necessária à alimentação de pes- 
soas e de animais, pode criar-se com facili- 
dade e abundância e cuja produção está 
hoje limitada apenas à satisfação das neces- 
sidades locais, precisamente porque se trata 
de mercadorias que não podem suportar o 
ónus de tarifas ferroviárias ou de trans- 
porte em veículos automóveis circulando 


sobre estradas. 


* 
* * 


O melhoramento das condições de navi- 
gabilidade de um rio, não pode, geralmente, 
ser levado a efeito isoladamente, mas sim 
em conjunto com a resolução de alguns dos 
restantes aspectos do problema peculiar ao 
mesmo rio, como sejam a regularização de 
caudais para a produção de electricidade, 
para irrigação e para defesa dos campos 
marginais. 

O Tejo não pode evidentemente fugir à 
regra. Mas, no seu caso específico, há que 
considerar a circunstância de estarem já 
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em execução grandes barragens no Zêzere e 
no Ocreza, obras estas que, além de per- 
mitirem a produção de elevada quantidade 
de energia eléctrica a baixo preço, vão ter 
uma influência extraordinâriamente bené- 
fica não só na atenuação dos malefícios 
causados pelas cheias, como também na 
criação de caudais de estiagem que permi- 
tirão encarar a sério a possibilidade da rega 
de campos ribeirinhos e a utilização de um 
importante troço do rio para o exercício 
regular da navegação. 


* 
* * 


De duas maneiras pode ser efectivado o 
melhoramento das condições de navigabili- 
dade do Tejo: pela acomodação do próprio 
leito ao fim em vista ou por meio de canais 
laterais. 

No primeiro caso será necessário abrir e 
conservar desimpedido, no alveo ordinário 
do rio, um leito de navegação. 

E porém preciso não perder de vista a 
circunstância de ser o Tejo um curso de 
água de regime semi-torrencial e que trans- 
porta durante as cheias, relativamente fre- 
quentes, uma grande quantidade de caudal 
sólido. E embora a construção, em curso, 
das barragens já referidas, no Zêzere e no 
Ocreza, venha concorrer para a diminuição 
da percentagem dos carrejos, a verdade é 
que, mesmo depois da conclusão das obras, 
ficará ainda em liberdade um grande número 
de contribuintes. O mal só poderá ser sensi- 
velmente atenuado pela rearborização inten- 
siva das vertentes desnudadas, pela correc- 
ção maciça de torrentes e pela disciplina 
do aproveitamento agrícola de terrenos 
declivosos, 

Enquanto isto se não fizer, qualquer obra 
que se execute no alveo do rio, qualquer 
leito de navegação que nele se abra portanto, 
ficará completamente inntilizado e passará 
a ser praticamente inexistente, para efeito 
de utilização regular por embarcações, logo 
que no Tejo se manifeste uma cheia grande 
ou mesmo média, 

É preciso ainda atentar em que, infelia- 
mente, a renovação da cobertura vegetal de 
vastas áreas e a correcção torrencial de mi- 
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lhares de enxurros que nelas se formam 
como consequência da falta de arborização, 
são trabalhos que levam muito tempo, não 
só a estudar e a executar, como também a 
produzir efeitos apreciáveis. Não é de des- 
prezar sobretudo a circunstância de estar a 
maior parte da bacia hidrográfica do rio, 
fora do território nacional. 

Por todos estes motivos será forçoso lan- 
car mão da segunda solução indicada para 
resolver rápidamente o problema do melho- 
ramento das condições de navigabilidade 
do Tejo, ou seja a utilização de canais late- 
rais, pelo menos parcialmente. 

Esta solução recomenda-se ainda, e inde- 
pendentemente das razões ponderosas que 
acabamos de apontar, pelo facto de existi- 
rem já grandes troços de canais que podem 
ser aproveitados para o fim em vista, com 
relativa facilidade. 

Isto posto vejamos como poderá ser atin- 
gido o objectivo. 

E sabido que, pelas diferenças profundas 
do sen regime e outras características, o 
Tejo, no seu curso dentro do nosso País, 
divide-se em três troços principais: 


a) — Alto Tejo, limitado a montante pela 
fronteira e que a jusante se estende até às 
alturas de Tancos; 

b)—o Tejo Médio, porção do curso que 
fica entre Tancos e a foz do Canal de Azam- 
buja; e 

c)-—-o Baixo Tejo, ou seja a parte marí- 
tima do rio que vai desde o local em que 
nele desagua o Canal de Azambuja até 
à foz. 


* 
* x 


No Baixo Tejo e mesmo até ao limite da 
propagação das marés, isto é, até perto do 
Porto de Muge, numa extensão de cerca de 
60 kms a contar de Lisboa, anavegação po- 
derá continuar a fazer-se pelo próprio leito do 
rio onde com trabalhos relativamente pouco 
dispendiosos, fácil será primeiramente me- 
lhorar e em seguida conservar desimpedido, 
o canal de navegação existente de modo a 
que consinta o movimento de embarcações 
ordiniriamente empregadas no tráfego flu- 
vial, calando 4 pés, em todos os estados da 


maré ou de outras, demandando o dobro ou 
o triplo do calado, mas navegando à maré. 

Já atrás dissemos que se pode chegar a 
Vila Franva de Xira, sem dificuldade de 
maior, utilizando a carreira das Barcas ou 
o Canal do Norte, calas estas que contor- 
nam, como se sabe, o Mouchão da Póvoa, 
respectivamente por Sueste e por Noroeste 
e cujas condições naturais foram há anos 
beneficiadas com os trabalhos de dragagem 
e de balisagem efectuados pelos Serviços 
Hidráulicos e onde há ainda alguns do 
mesmo género a executar. 

Entre Vila Franca e a foz do Canal de 
Azambuja (local onde as marés chegam pri- 
ticamente sem perda de energia) ou mesmo 
até Porto de Muge, um p»uco a montante 
de Valada (limite da sua propagação) os 
trabalhos necessários para dotar o leito do 
rio com razoáveis condições de navigabili- 
dade são já mais importantes, não só pelo 
volume a dragar como pela distância a que 
será necessário transportar os dragados. 

E, porém, trabalho a que vale a pena me- 
ter ombros, assim como o de regularização 
e desobstrução do troço terminal do rio 
Sorraia (entre Porto Alto e a Ponta da Erva); 
da Vala Nova (entre o Tejo e a estrada de 
Benavente e Salvaterra); e das Valas de Sal- 
vaterra e de Muge porquanto, uma vez efec- 
tuadas estas obras, será possível o estabele- 
cimento de um tráfego fluvial, com certo 
carácter de regularidade, interessando as 
seguintes povoações: Vila Franca, Carre- 
gado, Vila Nova da Rainha, Reguengo e 
Valada, na margem direita do Tejo e Sa- 
mora Correia, Benavente, Salvaterra de 
Magos e Muge com acesso à sua margem 
esquerda. 

Por esta forma um vasto hinterland pas- 
sará a dispor de uma via que permitirá o 
transporte a baixo preço e portanto a colo- 
cação de produtos agrícolas e outros de 
aceitação segura, num grande centro de 
consumo como é Lisboa. 


* 
* * 


E da foz da Vala de Azambuja para mon- 
tante que haverá necessidade de se fazer a 
navegação por canais laterais, pelo menos 


até à Chamusca e possivelmente até às altu- 
ras de Tancos, isto é, no troço médio do 
Tejo. 

Assim, poderá chegar-se a Santarém com 
a execução das seguintes obras que nem são 
difíceis nem extraordiniriamente dispen- 
diosas : 


a) — aprofundamento e alargamento da 
Vala de Azambnja desde a foz até ao seu 
extremo superior, no ponto em que nela 
desagua a Vala da Asseca e sua rectificação 
na zona do cruzamento com a linha férrea 
do Setil a Vendas Novas; 

b) — ligação da mesma vala com o Tejo 
pela construção de um troço de canal, de 
pequena extensão, que siga o curso da cha- 
mada Vala do Peso, desde a ponte da Asseca 
até ao local denominado ÔOnias; 

c)— construção no Tejo de um açude 
móvel, para permitir a livre passagem dos 
caudais de cheia, um pouco a jusante das 
OÔnias; 

d) — construção de eclusas de navegação 
nas duas extremidades do canal. 


Com a materialização das obras acabadas 
de enunciar, ficarão servidas por uma via 
fluvial susceptível de ser explorada regu- 
larmente, mais as seguintes povoações: 
Azambuja, Cartaxo, Vale de Santarém, Al- 
meirim e Benfica do Ribatejo. 


x 
* * 


Para o estudo da extensão das condições 
de navigabilidade do Tejo para montante 
de Santarém, consideramos os seguintes 
escalões que podem porventura correspon- 
der a outras tantas fases de execução : 


1) De Santarém a Chamusca, com 23 kms 
de extensão; 

2) De Chamusca a Constância, com 21 
kms de extensão; 

3) De Constância a Abrantes, com 17 
kms de extensão; 

4) De Abrantes até Vila Velha de Rodão. 


De Santarém à Chamusca a navegação 
poderá ser feita: 
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a) — pelo leito do Tejo, entre o extremo 
superior do Canal de Azambuja, prolon- 
gado até às Ônias, e um local da margem 
esquerda situado um pouco a montante do 
Porto da Courela do Marquês; 

b) — por um curto troço de canal a abrir 
e pelo qual se estabeleça a ligação do Canal 
de Alpiarça, no sítio da Goucha, com o Tejo; 

c) — pelo Canal de Alpiarça, desde a 
Goucha até ao seu extremo superior, no 
antigo Paul da Rainha, muito perto da 
Chamusca. 


De facto, a existência de um açude de 
derivação, no Tejo, a jusante das Onias, 
provocará uma elevação do nível da água 
no rio, suficiente para permitir que se nave- 
gue no seu leito até às alturas da foz do 
Alviela e portanto, com mais forte razão, 
até às imediações do Porto da Courela do 
Marquês, situado um pouco a jusante da 
referida foz. 

Sugerimos a ligação do Canal de Alpiarça 
com o Tejo neste local, por duas razões: 


1) porque o canal passa a pequena dis- 
tância da margem do rio; 

2) porque, nesta zona, e para defesa dos 
campos ribeirinhos, existe uma obra sub- 
mersível, de insignificante altura, o dique 
do Reguengo, 


E frisamos que a ligação do canal com o 
Tejo deve ser feita a montante do Porto da 
Courela do Marquês, precisamente por causa 
da existência deste dique com carácter sub- 
mersível, que poderá assim, durante as 
cheias do Tejo, continuar a desempenhar o 
seu papel sem causar o menor dano às obras 
do canal e sem obstar portanto à sua uti- 
lização como via navegável. 

Para completar a defesa do canal, será 
essencial, porém, dar saída às águas das 
cheias do Tejo que entrem nos campos, a 
jusante do dique da Senhora das Dores, por 
meio de um dique submersível, semelhante 
ao do Reguengo, a construir entre o extremo 
inferior do dique da Junceira e o extremo 
superior do dique dos Gagos, perto do Porto 
do Patacão. 

(Quanto ao troço existente do Canal de 
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Alpiarça, entre a Goucha e o Paul da Rainha, 
além de um açude móvelum pouco a jusante 
do ponto de inserção do ramal de ligação 
do Canal com o "Tejo, é evidente que impor- 
tantes obras de aprofundamento, alarga- 
mento e rectificação deverão ser levadas a 
efeito, nomeadamente entre o Tôco e a 
Lagoalva de Cima e na zona a montante de 
Vale de Cavalos. 

Finalmente, a utilização deste troço de 
canal implicará a necessidade de derivar 
águas do Tejo, nas alturas do extremo de 
montante do Braço da Junceira, para pro- 
mover a sua alimentação enquanto não se 
completarem os restantes trabalhos indis- 
pensáveis para aproveitar o rio como via 
navegável, até Constância, 


À navegação pode ser levada desde a 
Chamusca até Constância por dois modos: 


1.º — a) pela ligação do extremo supe- 
rior do Canal de Alpiarça, no 
Paul da Rainha, com o Tejo por 
meio de um troço de canal e 
que deverá desembocar a jusante 
do dique da Senhora das Dores; 

b) pela construção de um açude de 
derivação, móvel, no Tejo, seme- 
lhante ao preconizado para as 
Onias, nas alturas do Braço do 
Macaco ; e 

c) pela utilização do leito natural 

do rio, desde este açude até 
à foz do Zêzere, ou seja até 
Constância ; ou 

2º -— a”) pelo prolongamento do Canal 
de Alpiarça, desde o Paul da 
Rainha, até ao Tejo, junto da 
povoação do Arripiado — pro- 
longamento que deverá contor- 
nar a Chamusca pelo Poente 
para, em seguida atravessar os 
campos do Pinheiro, da Carre- 
gueira e da Martintina ao longo 
das depressões que constitui- 
ram, em tempos, o antigo leito 


do Tejo; 


b') pela construção de um açude 
de derivação móvel, semelhante 
aos anteriormente mencionados, 
entre Tancos e Arripiado; e 

ce”) pela utilização do leito do rio 
entre este açude e Constância, 
na confluência do Zézere com 
o Tejo. 


Porque ambas as soluções que acabamos 
de indicar têm inconvenientes e vantagens, 
só um estudo profundo e detalhado do 
assunto poderá dizer qual delas deve ser 
de preferir. 

De facto, ào passo que a primeira tem 
a seu favor as circunstâncias de ser de 
execução muito mais rápida e de envolver 
uma despesa de primeiro estabelecimento 
muito menor do que a segunda, esta, por 
sua vez, quando materializada, não exigirá 
como aquela, um serviço quase contínuo 
e bastante dispendioso de manutenção de um 
canal navegável num troço muito extenso 
do Tejo, sujeito a assoreamentos apreciáveis 
sempre que no rio se manifeste uma cheia 
grande ou mesmo média. 

Independentemente das eclusas terminais 
de que o canal terá de ser dotado, no per- 
curso será necessário intercalar uma ou duas 
eclusas intermediárias, dividindo-o portanto 
em 2 ou 3 ramais, 

Para resolução deste assunto haverá que 
entrar em consideração com os seguintes 


dados: 


a) não ser possível elevar muito o plano 
de água a montante do açude das Ônias 
para não dificultar o enxugo dos campos 
adjacentes ao rio Alviela e principalmente 
daquezes que já hoje são dificilmente dre- 
nados pelo Almonda; 

b) a elevação do plano de água a mon- 
tante do açude de Tancos ter de ser limi- 
tada pelas exigências da central hidroeléc- 
trica de Constância no que respeita à cota 
dos seus canais de fuga. 

Com a execução de todas estas obras, 
isto é com a extensão da navegação até 
Constância, as seguintes localidades passa- 
rão a ter à sua disposição uma via navegável 
susceptível de utilização regular: Alpiarça, 


Vale de Cavalos, Chamusca, Pinheiro 
Grande, Carregueira e ÁArripiado, na mar- 
gem esquerda do Tejo; e Golegã, Entron- 
camento, Barquinha, Tancos e Constância, 
na margem direita. 

A povoação da Azinhaga, assim como as 
de Pombalinho, Reguengo, Vale de Figueira 
e Alcanhões, também devem beneficiar com 
a execução das mesmas obras visto que será 
possível navegar no Tejo desde Santarém, 
pelo menos até à foz do Alviela. 


Para se poder levar a navegação com 
certo carácter de regularidade de Constân- 
cia até Abrantes, haverá que utilizar o pró- 
prio leito do Tejo para o que será preciso 
executar as seguintes obras: 


a) construção de um açude móvel a mon- 
tante de Constância; 

b) construção de uma eclusa de navega- 
ção junto a este açude. 

A existência destas obras fará com que 
as seguintes povoações fiquem servidas por 
uma via fluvial que poderá ser explorada 
regularmente: Rio de Moinhos, Abrantes 
e Alferrarede, na margem direita do Tejo; 
e Tramagal, Rossio ao Sul do Tejo e Pego, 
na margem esquerda. 


x 
* * 


O açude de Constância, estamos conven- 
cidos de que poderá provocar uma elevação 
do plano da água a uma cota tal que per- 
mita que a navegação se faça, sem mais 
obras adicionais do mesmo género, até ao 
pé da barragem de Belver. Mas se assim 
não for, será necessário construir mais uma 
barragem móvel dotada de uma eclusa, a 
montante de Abrantes. Em qualquer caso, 
como em Belver está em vias de execução 
uma barragem de comportas, munida de 
eclusa de navegação, será deste modo pos- 
sível levar os barcos até aos limites do 
regolfo provocado por esta barragem, isto é, 
até às alturas da foz da ribeira do Ocreza, 
ficando consequentemente servidas mais as 
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seguintes povoações: Alvega, Belver e Ga- 
vião. 

Sabemos que em Espanha estão em pro- 
jecto importantes obras destinadas ao apro- 
veitamento das águas do Tejo não só para 
irrigação de campos ribeirinhos e produção 
de electricidade, como também para regu- 
larização de caudais, para atenuar os male- 
fícios causados pelas cheias. 

Estas últimas, estamos informados, terão 
como consequência uma elevação muito 
apreciável do caudal de estiagem do rio. 

Sendo assim, poderá ainda encarar-se a 
possibilidade de se estender a navegação, 
pelo leito do Tejo, desde a foz do Ocreza 
até Vila Velha de Ródão, pela construção 
de barragens móveis, dotadas de eclusas de 
navegação, que o estudo detalhado da ques- 


tão verificar que são necessárias. 
- 


Uma vez indicado o caminho que a via 
a criar ao longo de um extenso troço do 
Tejo deverá seguir para satisfação das ne- 
cessidades de uma navegação com carácter 
comercial, quer pela acomodação do leito 
ordinário, quer pelo aproveitamento de 
canais laterais já existentes, resta dizer 
como poderá ser feito o transporte de mer- 
cadorias, quais as características que deve 
ter o canal navegável, qual o caudal neces- 
sário e qual o disponível, tudo isto tendo 
em atenção o tipo de embarcação a empre- 
gar no tráfego. 

Quanto ao transporte de mercadorias, de 
acordo com aquilo que em toda a parte, em 
casos semelhantes constitui a prática cor- 
rente, ele far-se-á, naturalmente, por meio 
de barcos isolados ou em combóios de 
barcos, conforme o volume e a natureza da 
carga. 

No caso de embarcações isoladas, usar- 
-se-ão provavelmente barcos-motores e no 
caso de combóios, barcos-motores ou rebo- 
cadores e batelões simples. 

Isto não implica, necessiriamente, o desa- 
parecimento completo da navegação à vela, 
mas, é de notar que na escolha do tipo de 
embarcação a usar é indispensável não 
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perder de vista as seguintes circunstân- 
cias : 


a) — que pelo facto de terem de trans- 
portar carga de e para Lisboa, elas serão 
obrigadas a navegar num troço do rio bas- 
tante desabrigado e onde os temporais não 
são raros; 

b) — que pelo facto de terem de subir o 
rio até Abrantes ou mesmo até Vila Velha 
de Ródão, elas deverão percorrer um troço 
do rio onde o canal de navegação se apre- 
sentará com bastantes curvas apertadas e 
onde há, por vezes, correntes bastante 
fortes ; 

c) — que uma importante parte do per- 
curso se fará em canais laterais limitados 
por eclusas. 


Todas estas circunstâncias ponderadas, 
afigura-se-nos que a preferência deverá 
recair no batelão-fluvial, de cerca de 200 
toneladas, com 30 metros de comprimento 
e 6 de hoca, calando 7 a 8 pés, provido ou 
não de motor; embarcação que não sendo 
nem muito comprida nem demasiadamente 
larga, é de fácil manobra nos portos e junto 
aos cais e adapta-se bem a um traçado 
irregular. 

As embarcações escolhidas, quando auto- 
móveis, deverão ser providas de motores, 
de fácil manejo, usando combustível barato 
e com a potência necessária e suficiente para 
lhes imprimir uma velocidade da ordem das 
d a 12 milhas por hora, a fim de lhes per- 
mitir vencer a força da corrente mesmo 
trazendo a reboque batelões carregados. 

Um leito navegável com 15 a 20 metros 
de largura no fundo, limitado por taludes 
de 3 de base por 2 de alto, dispondo de 
uma altura de água de 3 metros, satisfaz 
perfeitamente às necessidades da navegação 
em que se utilizem embarcações deste gé- 
nero. 

De facto, um canal com estas caracterís- 
ticas, permite que se faça, sem dificuldade, 
o cruzamento de duas embarcações isoladas 
ou de dois combóios, visto ter, no plano de 
água, uma largura de 24 a 29 metros. 

As exigências de um canal com estas 
dimensões, no que diz respeito a caudal são 


da ordem dos 31 a 38 metros cúbicos por 
segundo, entrando em linha de conta com 
uma velocidade média de escoamento de 
cerca de 0,5 m e com perdas, por evapora- 
ção e infiltração, de cerca de 1,5”*, por dia 
útil e por metro de canal. 

Ora o caudal próprio do Tejo, durante as 
estiagens, pode computar-se em 20 metros 
cúbicos por segundo a montante da con- 
fluência do Zêzere e em 30 metros cúbicos 
por segundo a jusante, 

Executadas as obras de aproveitamento 
hidroeléctrico do Ocreza, poderá contar-se 
com um caudal mínimo da ordem dos 40 me- 
tros cúbicos por segundo no troço superior ; 
e de 100 metros cúbicos por segundo no 
troço médio do rio, desde que entre em 
exploração a central do Castelo do Bode. 

Quer isto dizer que, por um lado, haverá 
caudal disponível mais do que suficiente 
para satisfazer às necessidades da navega- 
ção; e por outro lado, que, mesmo nos tro- 
ços em que a navegação se faça por meio 
de canais laterais, pelo leito ordinário do 
rio continuará a correr um caudal mínimo 
de aproximadamente 60 metros cúbicos por 
segundo, muito superior portanto Aquele 
que hoje corre, motivo por que todos os 
direitos dos proprietários ribeirinhos, em 
matéria de águas, poderão ser integralmente 
respeitados. 

À execução das obras preconizadas para 
aproveitamento de uma importante parte do 
curso do Tejo para o exercício da navega- 
ção, é pois não só possível como também 
susceptível de ser materializada sem causar 
o menor prejuízo aos proprietários margi- 
nais ao rio. 


Uma vez criada uma via navegável, quer 
pela acomodação do leito natural de um 
curso de água às necessidades da navega- 
ção, quer por meio de canais laterais, quer 
ainda por um sistema misto, para que dela 
se possa tirar o máximo rendimento, é indis- 
pensável dotá-la com disposições que faci- 
litem as operações de tráfego que a sua uti- 
lização implicar. 


E se é certo que as vias navegáveis ca- 
racterizam-se, neste particular, pela enorme 
vantagem que têm sobre os caminhos de 
ferro de admitirem que tais operações se 
possam fazer praticamente em todos os 
pontos do percurso, faculdade de que tanto 
o comércio, como a indústria e principal- 
mente a agricultura se aproveitam com fre- 
quência para reduzir ao mínimo as camio- 
nagens, compreende-se perfeitamente que 
bastantes inconvenientes podem advir não 
só para o exercício da navegação, como 
também para boa conservação das margens 
e do canal navegável, do abuso desta prá- 
tica. 

Por isso, em toda a parte onde a nave- 
gação interior está regulamentada, opera- 
ções de embarque e desembarque de merca- 
dorias, fora de certos locais ou de determi- 
nadas porções de margens, previamente 
estabelecidos e demarcados, só são consen- 
tidas a título excepcional, por motivos jus- 
tificados e mediante licenças especiais pas- 
sadas pelas autoridades competentes. 

Esses locais ou porções de margens, 
convenientemente arranjados e apetrechados 
para facilitar as operações de tráfego, deno- 
minam-se, como se sabe, portos fluviais. 

Conforme a sua importância e de acordo 
com as necessidades da mercadoria a movi- 
mentar, assim, um porto tem obras e insta- 
lações, mais ou menos desenvolvidas. 

As obras destinam-se a oferecer às embar- 
cações que frequentam o porto uma acosta- 
gem fácil e uma permanência segura; e às 
mercadorias que nele são manuseadas, ter- 
raplenos com as dimensões necessárias e 
suficientes para a sua conveniente arruma- 
ção e triagem. 

(Quanto às instalações, compreendem: a 
aparelhagem para a carga e descarga da 
mercadoria, os telheiros e os armazéns des- 
tinados ao seu abrigo e recolha. 

Como é natural, os portos devem estar 
ligados ou ser servidos por vias de comuni- 
cação, ordinária e acelerada para permitir 
um escoamento rápido do tráfego que deles 
se utilizar. 

Por todos estes motivos, os portos fluviais 
— públicos ou particulares — só podem ser 
estabelecidos em locais que reunam um 
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mínimo de condições de natureza técnica e 
de ordem económica, para justificar a indis- 
pensável inversão de capitais na sua cons- 
trução e aparelhagem. 

Assim, antes de se tomar uma decisão 
sobre a melhor localização dos diversos 
portos públicos que devem ser abertos à 
exploração ao longo de uma via navegável, 
é indispensável proceder a um estudo cui- 
dadoso e detalhado das possibilidades eco- 
nómicas das regiões que eles poderão vir a 
servir, do seu desenvolvimento possível e 
provável, como consequência de condições 
naturais latentes que para se materializarem 
apenas esperam uma oportunidade, não 
esquecendo a existência de linhas férreas e 
de carreiras de camionagem automóvel, 
quer sob o ponto de vista da concorrência 
com a via em questão, quer sob o da ali- 
mentação desses portos. 

Relativamente aos portos particulares, a 
sua existência é determinada por motivos 
que dizem respeito únicamente à actividade 
comercial, industrial ou agrícola dos seus 
proprietários, no aspecto económico da ques- 
tão, porquanto, no aspecto técnico, depen- 
dem, como é natural, daqueles factores de 
ordem geral e que por isso mesmo são 
comuns a todos os portos no interesse e para 
a segurança da navegação. 

Geralmente os portos particulares são 
constituídos apenas por um troço de cais ou 
por uma estacada acostável, com ou sem 
aparelhagem para o manuseamento de mer- 
cadorias, e um terrapleno adjacente. 

Numerosos são os portos públicos que 
existiram e ainda existem ao longo das mar- 
gens do Tejo, na sua maioria de reduzida 
importância, hoje. 

À sua decadência deve atribuir-se quase 
exclusivamente à falta de água, durante 
uma grande parte do ano, em todo o troço 
do rio situado a montante da zona influen- 
ciada pelas marés. 

Sem falar naqueles que se encontram 
localizados desde Sacavém até ao Carregado, 
na margem direita do rio e nos fronteiros 
a Lisboa, até Alcochete, na margem es- 
querda, há actualmente os seguintes cais 
públicos nos troços considerados navegáveis 
do Tejo e seus afluentes: 
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A) — Margem direita do rio: Valada, 
Porto de Muge, Santarém, Golegã 
(Dique dos Vinte) Barquinha, 
Tancos, Praia, Constância, Rio de 
Moinhos, Alferrarede, Alvega (m. 
direita), Belver, Barca da Amieira 
e Vila Velha de Ródão (P.º do Tejo). 


B) — Margem esquerda do rio: Porto da 
Palhota, Porto do Sabugueiro, Por- 
to da Courela do Marquês, Porto 
do Patacão, Chamusca (S* das 
Dores), Porto do Carvão, Pinheiro, 
Arripiado, Tramagal, Rossio ao 
Sul do Tejo, Pego, Alvega (m. 
esquerda) e Amieira. 


C) — No canal de Azambuja: Azambuja 
(vila), Azambuja (esteiro), Re- 
guengo e Santana, 


D) — No Alviela: Porto de S. Vicente e 
Porto do Idel. 


E) — No Almonda: Porto de Azinhaga. 


H) — No Nabão: Porto de Matrena. 


G) — No Zêzere: Porto da Barca Nova. 


H) — No Sorraia: Porto Alto. 
D — Na Vala Nova: Porto de Bena- 


vente. 


J) — Na Vala de Salvaterra: Porto de 
Salvaterra de Magos. 


Independentemente destes, muitos outros 
locais há, denominados portos mas que não 
são públicos. Dos acima mencionados, os 
que ficam na zona influenciada pelas marés, 
como sejam: Valada, Porto de Muge, da 
Palhota e do Sabugueiro, Porto Alto, Bena- 
vente, Vau do Grabulho e Salvaterra, têm 
alturas de água, em toda a roda do ano que 
variam entre O e 1,50m; os restantes, na 
estiagem, não admitem embarcações que 
calem mais do que 0,20 a 0,80m. Aparte 
o porto de Salvaterra e o do esteiro de 
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Azambuja, os restantes não têm obras nem 
instalações dignas de menção. 


Uma vez criada a via navegável a que 
este trabalho se refere, pelo aproveitamento 
dos canais de Azambuja e de Alpiarça, o 
estabelecimento dos portos a abrir à explo- 
ração e sua localização, dependerá do estudo 
prévio, atrás referido, das condições econó- 
micas das regiões atravessadas pela via em 
questão. 

À primeira vista, do conhecimento que 
temos do Ribatejo, afigura-se-nos que os 
seguintes portos devem ser estabelecidos e 
dotados com os requisitos indispensáveis ao 
bom desempenho da sua função, isto é, com 
as obras e instalações adequadas ao volume 
e à qualidade do tráfego a manusear: 


1) Na margem direita do Tejo: portos 
a melhorar: Valada (para servir toda a 
zona ribeirinha do Campo de Valada, do 
Reguengo e de Porto de Muge); Santarém, 
(rolegã, Barquinha, Tancos, Praia, Cons- 
tância, Rio de Moinhos, Alferrarede, Alvega, 
Barca da Amieira, e Vila Velha de Ródão; 
porto a construir: Abrantes ; 

2) Na margem esquerda do Tejo: portos 
a melhorar: Palhota, Courela do Marquês 
(para servir Almeirim e Benfica do Ribatejo) 
Arripiado, Tramagal, Rossio ao Sul do 
Tejo, Pego, Alvega e Amieira; portos a 
construir: Alpiarça, Vale de Cavalos, Cha- 
musca e Carregueira : 

3) No canal de Azambuja: portos a 
melhorar: Azambuja, Reguengo (para servir 
Pontevel, Manique do Intendente, etc.) e 
Santana (para servir o Cartaxo); porto a 
construir: Vale de Santarém ; 

4) No rio Alviela: portos a melhorar: 
Porto de S. Vicente e Porto Idel para servir 
Alcanhões, Vale de Figueira, Pombalinho, 
Reguengo do Alviela e Azinhaga; 

5) No rio Sorraia; porto a melhorar: 
Porto Alto; 

6) Na Vala Nova: porto a melhorar: 
Benavente ; 


1) Na Vala de Salvaterra : porto a melho- 
rar: Salvaterra de Magos; 
8) Na Vala de Muge: Muge. 


Do exposto podem tirar-se as seguintes 


CONCLUSÕES 


1.º — No Baixo Tejo e até ao limite da 
propagação das marés, isto é, até Porto de 
Muge, a navegação deverá continuar a 
fazer-se pelo leito ordinário do rio, onde, 
com trabalhos de dragagem e balisagem, 
será possível primeiramente melhorar e em 
seguida conservar em razoáveis condições 
de utilização, o canal existente, de modo a 
consentir o exercício da navegação por meio 
de embarcações actualmente empregadas 
no tráfego fluvial, em todos os estados das 
marés, quando calem até 4 pés, ou nave- 
gando à maré desde que não calem mais 
de 12 pés. 

2.º — Como complemento dos trabalhos 
mencionados na conclusão anterior, é de 
recomendar a execução de outros de regu- 
larização e desobstrução do troço terminal 
do rio Sorraia, da Vala Nova, da Vala de 
Salvaterra e da Vala de Muge, de modo a 
permitir a extensão da navegação em con- 
dições idênticas às referidas na mesma con- 
clusão até Samora Correia, Benavente, Sal- 
vaterra de Magos e Muge. 

3.º — À extensão da navegação à restante 
parte do curso do Tejo, não influenciada 
pelas marés, poderá ser feita por um sis- 
tema misto de canais laterais e de acomo- 
dação do leito ordinário do rio, em fases ou 
escalões sucessivos pelo aproveitamento do 
Canal de Azambuja e de parte do Canal de 
Alpiarça depois de alargados, aprofunda- 
dos e rectificados e pelo seu prolongamento 
até ao Tejo, pela construção de eculsas de 
navegação, pela utilização de troços do leito 
do rio e pela construção de barragens mó- 
veis. 

4.º — As obras e trabalhos mencionados 
na conclusão anterior deverão ser dimensio- 
nados de forma a permitir que o tráfego flu- 
vial se faça pelo emprego de embarcações 
apropriadas com cerca de 200 toneladas de 
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deslocação, 30 metros de comprimento, 6 me- 
tros de boca e calando aproximadamente 
8 pés quando carregadas, providas ou não 
de motor, isoladamente ou em combóios. 
5.º -— E de recomendar a imediata reali- 
zação de um inquérito, para averiguar das 
possibilidades económicas das diversas áreas 
que possam ser servidas pela via navegável 
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a criar com as obras e trabalhos menciona- 
dos nas conclusões anteriores, com o fim de 
determinar a localização dos portos fluviais 
que será mister estabelecer, assim como as 
obras, instalações e a aparelhagem de que 
cada um deverá dispor. 


Lisboa, Abril de 1947, 


Determinação 


, ra (1 
por métodos ópticos 


de deslocamentos nas construções 


) 


PELO ENG.º CIVIL (1.8.7.) ANTÔNIO DE SOUSA COUTINHO 


Bolseiro do 1. À. C. 
C. D. 624.058.3 


Num artigo precedente (*) foi apresentado um método de deter- 
minação de tensões nas construções, 

Apresentam-se a seguir diversos métodos de medição de desloca- 
mentos nas construções, com auxílio dos aparelhos e processos 
correntemente empregados nos trabalhos de topografia e geodesia. 

Depois de uma breve discussão dos métodos de medição de des- 
locamentos, são descritos processos de determinação das precisões atin- 
gíveis nas medições de deslocamentos pelos métodos ópticos. 


CAPÍTULO 1 


Deslocamentos e seus métodos 
de medição 


1. Definição de deslocamento, — À finali- 
dade dum ensaio duma construção é sempre 
a determinação da distribuição das tensões. 
Mas a dificuldade de tal avaliação é, geral- 


mente, muito grande, pois as deformações ' 


são grandezas extremamente pequenas e os 
métodos e aparelhagem utilizados são de 
difícil aplicação, exigindo a ntilização de 
operadores com o treino e a especialização 
necessários. Por isso se faz muitas vezes 
a medição de deslocamentos de certos pon- 
tos duma estrutura (por exemplo, medição 
de flechas de vigas, de arcos, etc.) pois ela 
não apresenta, normalmente, a complexidade 
das medições de deformações. 


— au... 


Vejamos como se define deslocamento 
dum ponto duma estrutura. 

Consideremos um sólido qualquer sujeito 
a um sistema de forças (fig. 1) e fixado de 


Fig. 1 


tal modo que os seus pontos só podem des- 
locar-se à custa da deformação do sólido. 


(1) Agradeço ao Eng.º John Jardine Neto a revisão deste artigo. 
(?) António de Sousa Coutinho, «Determinação de tensões no betão pelo método do tensómetro fotoelástico», 
Técnica, Nº 169, Dez. 1946, pág. 59 e N.º 170, Jan. 1947, pág. 128. 
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Consideremos tim ponto 4 deste sólido. 
A sua posição, antes da aplicação das forças, 
é definida pelas coordenadas x, y e z. 
Após a aplicação das forças, o ponto 4 
passa para a posição 4', de coordenadas 
LU yI+Vez)u. 

As quantidades u, ve w são as compo- 
nentes do deslocamento do ponto A do sólido 
considerado. 

Suponhamos que alguns ou todos os apoios 
deste sólido se deslocam, por exemplo, em 
virtude da deformabilidade do terreno de 
fundação. Então, o deslocamento do ponto 4 
resulta não só das tensões desenvolvidas 
no corpo, mas também dos deslocamentos 
dos apoios. 

Por consequência, ao medir o desloca- 
mento dum ponto duma estrutura é neces- 
sário medir também os deslocamentos dos 
apoios e subtraí-los do deslocamento medido 
para se obter o deslocamento desse ponto em 
função apenas das tensões desenvolvidas na 
estrutura. 


2. Finalidades da medição dos desloca- 
mentos. — Às finalidades que quase sempre 
se pretendem atingir ao medir deslocamen- 
tos numa estrutura são a determinação do 
seu coeficiente de segurança e a determina- 
ção dalgumas das suas condições aos limites 
(condições nos apoios). 

Após a construção procura-se saber se a 
estrutura apresenta o coeficiente de segu- 
rança que se impôs no projecto. Para isso, 
o método mais directo seria o da avaliação 
das tensões, mas, dada a dificuldade da sua 
medição, recorre-se muitas vezes à determi- 
nação dalgumas componentes do desloca- 
mento de certos pontos dessa estrutura, 
A relação entre os deslocamentos medidos 
e calculados, é igual à relação entre as ten- 
sões reais e calculadas, admitindo que a dis- 
tribuição das tensões calculadas é igual à 
distribuição real das tensões. 

De facto, é possível demonstrar que se as 
tensões forem multiplicadas por uma cons- 
tante X, o deslocamento vem também mul- 
tiplicado por K. 

Claro que o resultado obtido na determi- 
nação de tensões por este processo é extre- 
mamente precário, pois a distribuição real 
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das tensões é quase sempre desconhecida, 
em virtude não só dos complexos fenóme- 
nos postos em jogo numa construção, mas 
também do grau de aproximação das hipó- 
teses feitas nos cálculos. 

Um outro objectivo que se pode atingir 
com a medição dos deslocamentos é o da 
determinação das condições nos apoios da 
estrutura, isto é, o conhecimento da defor- 
mabilidade do terreno de fundação e dos 
graus de encastramento, rotação e escorre- 
gamento dos apoios dessa estrutura, Deste 
modo se pode determinar a eficiência dos 
dispositivos utilizados nos apoios. 


3. Métodos de medição dos deslocamen- 
tos. — Medir o deslocamento dum ponto 
duma estrutura é medir as três componen- 
tes do deslocamento desse ponto, segundo 
três eixos coordenados, Na prática tomam-se 
geralmente dois eixos horizontais e um ver- 
tical. A componente do deslocamento se- 
gundo este último eixo é a componente ver- 
tical do deslocamento, ou, abreviadamente, 
deslocamento vertical. As outras duas com- 
ponentes do deslocamento são chamadas 
componentes horizontais do deslocamento, 
ou, abreviadamente, deslocamentos horizon- 
tais. 

Os métodos empregados na medição des- 
tas componentes do deslocamento são de 
duas categorias: mecânicos e ópticos. 

Os aparelhos utilizados nos métodos me- 
cânicos são os deflectómetros, coordímetros 
e clinómetros, além dos oscilógrafos e sis- 
mógrafos, que servem para medir os deslo- 
camentos provocados por forças ripidamente 
variáveis com o tempo. 

Estes aparelhos podem ser montados das 
mais variadas maneiras, de modo a permi- 
tirem medir as componentes dos desloca- 
mentos. Contudo, a sua montagem é, em 
geral, muitíssimo delicada, exigindo uma 
longa transmissão do movimento dos pontos 
móveis da estrutura a pontos fixos que 
estão fora da influência da estrutura. Isto é 
uma importante causa de erro, pois as varia- 
ções de temperatura, o vento, as vibrações, 
o atrito entre as diversas peças que com- 
põem o sistema de transmissão, as defor- 
mações provocadas pelas forças que é neces- 


sário pôr em jogo para vencer a inércia da 
montagem, etc., têm, como é fácil imaginar, 
uma notável influência sobre os resultados 
das medições. 

Os métodos ópticos de medição de deslo- 
camentos utilizam os aparelhos topográficos 
de média e alta precisão. Utilizam-se ainda, 
por vezes, aparelhos especialmente construí- 
dos para estas medições mas eles são, em 
última análise, baseados na construção dos 
aparelhos topográficos, e o seu emprego está 
sujeito aos mesmos condicionamentos destes. 

Uma das vantagens dos métodos ópticos 
sobre os mecânicos reside na não existência 
de transmissões mecânicas do movimento. 
O ponto da estrutura cujo deslocamento se 
quere medir é observado, por intermédio 
dum óculo, do ponto fixo que é a origem 
dus eixos coordenados de referência. 

Nos métodos ópticos há ainda a possibi- 
lidade, como será mostrado mais adiante, 
de obter a ordem de grandeza da precisão 
com que um deslocamento é conhecido, 
enquanto nos métodos mecânicos é impossf- 
vel determinar esta precisão. Isto resulta 
de, nos métodos ópticos, se poder determi- 
nar, as vezes que se quizer, a grandeza das 
duas parcelas (coordenadas dum ponto) cuja 
diferença dá o deslocamento. Nos métodos 
mecânicos é impossível, com uma só mon- 
tagem, fazer várias observações do mesmo 
deslocamento. 

A montagem dos aparelhos utilizados 
na medição de deslocamentos por méto- 
dos mecânicos, é, geralmente, extremamente 
delicada e bastante trabalhosa; a montagem 
dos dispositivos utilizados nos métodos 
ópticos é sempre bastante simples e não 
apresenta, normalmente, dificuldades espe- 
ciais. 

Todavia, uma vez feita a montagem do 
sistema mecânico, a simples leitura do qua- 
drante dos aparelhos dá imediatamente o 
valor do deslocamento que se procura. Para 
se obter este valor pelos métodos ópticos, 
há sempre necessidade de efectuar um grande 
número de observações, várias montagens e 
desmontagens dos aparelhos, e, sômente ao 
fim de muitas horas de trabalho se conse- 
gue obter o número que dá o deslocamento 
procurado. 


Os métodos mecânicos permitem seguir 
continuamente a evolução do deslocamento 
dum ponto da estrutura, com a variação 
das solicitações exteriores. Os métodos ópti- 
cos não servem para obter tais informações : 
somente dão indicações do valor do deslo- 
camento ao fim dum grande intervalo de 
de tempo. 

Isto significa então que cada método tem 
o seu próprio campo de aplicação. Mas o 
emprego simultâneo dos dois métodos para 
medir os mesmos deslocamentos terá a van- 
tagem de permitir lançar alguma luz sobre 
a precisão dos métodos mecânicos. 

Não é objecto deste artigo tratar de todos 
os métodos de medição de deslocamentos. 
Somente serão descritos alguns processos 
simplificados de medição de deslocamentos 
por métodos ópticos. 


4. Métodos ópticos. — Para a medição das 
componentes horizontais dos deslocamentos 
utilizam-se teodolitos, que se estacionam 
sobre pilares de alvenaria, e marcas que se 
colocam não só nos pontos da estrutura cujo 
deslocamento se quere medir mas também 
nos pontos fixos de referência. Estas marcas, 
que devem ser planas para evitar os erros 
de fase, têm formas especiais que serão dis- 
cutidas oportunamente (S 16). 

Para a medição da componente ver- 
tical dos deslocamentos utilizam-se os níveis 
de luneta e as miras respectivas. Podem 
também utilizar-se os círculos verticais dos 
teodolitos, embora a precisão que com eles 
se pode atingir não seja tão grande como a 
atingível nas medições efectuadas com og 
níveis de luneta. (Quando se empregam os 
teodolitos para a medição destes desloca- 
mentos, usam-se também os pilares de alve- 
naria para o estacionamento do aparelho, e 
sinais especiais colocados nos pontos fixos 
de referência e nos pontos cujo deslocamento 
vertical se quere medir. 

As componentes verticais dos desloca- 
mentos são medidas executando nivelamen- 
tos, antes e após a aplicação das forças à 
estrutura, entre pontos escolhidos dessa es- 
trutura e pontos fixos. Ás diferenças entre 
os desníveis assim achados dão os desloca- 
mentos verticais desses pontos. 
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O método mais completo de medição dos 
deslocamentos horizontais é o método trigo- 
noméótrico, (') pois permite medir as duas 
componentes horizontais do deslocamento. 
Para isso determinam-se as coordenadas 
planimétricas dos pontos da estrutura cujos 
deslocamentos se querem medir, antes e após 
a aplicação das forças à estrutura. Em geral 
emprega-se o método da intersecção directa 
múltipla, para ser possível uma compensa- 
ção. As diferenças entre os valores das coor- 
denadas assim determinadas dão as compo- 
nentes dos deslocamentos, u e v. 

Os métodos que a seguir vão ser apre- 
sentados tratam, além da medição de deslo- 
camentos verticais, da medição duma única 
componente do deslocamento horizontal, 
Eles são pois utilizáveis em todas as estru- 
turas planas. Nas estruturas a três dimen- 
sões, em que interesse conhecer o desloca- 
mento horizontal em grandeza e direcção, 
basta visar cada ponto pelo menos em duas 
direcções distintas, utilizando em cada uma 
dessas direcções os métodos que se descre- 
vem a seguir. Então obter-se-á o método 
trigonométrico. Por isso, o que se vai des- 
crever a seguir é um estudo que serve de 
introdução a este método. 


CAPÍTULO II 


Medição de deslocamentos 
horizontais 


A) Métodos empregados 


5. Método angular da marca móvel. — 
Suponhamos que no exterior da estrutura, 
e num local não influenciado pelas tensões 
nela desenvolvidas se fixa uma direcção 
OA (fig. 2). 

Para determinar o deslocamento do ponto 
M, da estrutura, provocado pela acção das 


—— 


(1) Carvalho Xerez, «Medição de deformações de bar- 
ragens pelo método trigonométrico», Tecnica, n.º 149, 
Julho 1944, pág. 979. 
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forças, é necessário medir o valor do ângulo 
a = AÓM, antes da actuação das forças e 


o valor de = AUM, após a actuação das 
forças. A componente do deslocamento de 
M, M, M,=u, na direcção normal a OM, 
é então 


D 
“= — (ay — 3) À 


(1) 
designando por 1) a distância OM,. 


Fig. 2 


2" é o valor de 1 radiano em segundos 
centesimais (636.620), visto que x, — 2, é 
medido em segundos centesimais. 

Deste modo o deslocamento w é obtido 
por meio da medição dos ângulos 2, e 2, 
efectuada com um teodolito estacionado no 
ponto O. 


6. Método da variação da direcção. — 
Seja O o centro do limbo horizontal do 
teodolito e AY a direcção da linha que 
une o traço da graduação Os deste limbo 
com o traço da graduação 2008 (fig. 3). 

Seja M, o ponto da estrutura cujo deslo- 
camento se quere medir. 

Antes da aplicação das forças à estru- 
tura, a leitura feita no círculo horizontal 
do goniómetro ao colimar o ponto M, é 1,. 
Após a aplicação das forças à estrutura, 
esta leitura será l,. 

Supondo que em ambos os casos a direc- 
ção XY é rigorosamente a mesma, o deslo- 
camento da marca M, na direcção normal 
a OM, é então (fig. 3) 


D 
(2) “== a (la — 15), 


é 


4 
/ 


onde D é a distância OM, e |, —l, é me- 
dido em segundos centesimais. 

Na aplicação deste método é preciso que 
o limbo do aparelho ocupe rigorosamente a 
mesma posição antes e após a aplicação 


Fig. 3 


das forças à estrutura. Isto consegue-se, 
por exemplo, se o aparelho é mantido sobre 
o ponto O durante o tempo que dura a 
a aplicação das forças. Se tal não acontece, 
o limbo do aparelho deve então ser orien- 
tado antes de se fazer o seu estacionamento 
em O. 

Para isso é necessário dispor dum pilar 
de estacionamento, P, fixo e de marcas, 4, 
B, O, ... fixas também (fig. 4a) dispostas 
em qualquer local fora da zona de acção da 
construção. 

Colocado o aparelho no ponto P, ao visar 
as marcas 4, B, €, ... far-se-ão as leitu- 
ras la, da, dc, «.« Então, a direcção XY 
da linha que une as graduações 0“ e 200% 
do limbo do aparelho ocupará uma certa 
posição em relação às três pontas da base 
de centralização do teodolito, a, b e c 
(fig. 4b). Colocado o aparelho, sem sofrer 
qualquer deslocamento em relação à sua 
base de centralização, no. pilar de observa- 
ção O (fig. 3) e fazendo corresponder a cada 
uma das três pontas da placa de centraliza- 
ção a ranhura respectiva da chapa me- 
tálica colocada na parte superior deste pilar, 
a linha que une as graduações 0º e 200% 
terá uma determinada direcção XY. 


Quando, passado tempo, se faz uma nova 
observação do ponto M,, depois de ter reti- 
rado o teodolito da sua base, basta voltar 
ao pilar P (fig. 4), antes dessa nova observa- 
ção de M,, e orientar o limbo do aparelho, 


ox 
&'< 


Fig. 4 


de tal modo que ao visar os pontos 4, 2, 
C,... se obtenham as leituras lá, lh, 
lc, « « » que setinham anteriormente. Quando 
tal se dá, a colocação do teodolito sobre 
o pilar O (fig. 3); com o cuidado de fazer 
corresponder às três pontas da placa as 
respectivas ranhuras, conduzirá à mesma 
posição XY da linha 0º — 200% do limbo do 
aparelho, 

Este método da variação da direcção é 
prático e preciso, quando o teodolito se 
deixa estacionado sobre o pilar O (fig. 3), 
durante o tempo que dura a aplicação de 
forças à estrutura. Isto é possível quando a 
duração das observações é pequena, o que 
acontece, por exemplo, quando se faz a des- 
cofragem das estruturas de betão armado. 


7. Método do ponto de estação móvel. — 
Neste método, o pilar de observação é cons- 
truído sobre o ponto cujo deslocamento se 
quere medir, M, (fig. 5). Deste ponto se mede 
o ângulo x, visando as marcas fixas 4 e B 
às distâncias D, e D, respectivamente de M,. 

Quando o ponto M, sofre o deslocamento 
u==M, M, na direcção normal ao segmento 
capaz do ângulo «1 no ponto M,, o novo 
valor do ângulo é «2. Então, é fácil ver que 


Ds Ds “nad 
o UUm—————— 
(3) = 


ot , 
onde D é a distância entre os dois pontos 
fixos Ae B. A diferença «u—az é medida 
em segundos centesimais. 

Neste caso, se houver três pontos fixos, é 
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claro que se podem determinar as duas coor- 
denadas do deslocamento do ponto, pois a 
intersecção de dois segmentos capazes define 
completamente a posição do ponto. Se houver 
mais de trés pontos fixos existirá a possibi- 
lidade de se fazer uma compensação, 


Mais adiante (S 21) serão discutidas as 
condições mais convenientes a que devem 
obedecer as posições destes pontos fixos. 


8. Cálculo do deslocamento numa dada 
direcção. — Quando a direcção do desloca- 
mento é conhecida, estes métodos dão a sua 
grandeza. De facto, sendo YY' (fig. 6) a di- 


recção do deslocamento, o conhecimento da 
distância u é suficiente para determinar o 
verdadeiro valor do deslocamento 


u 


(4) vir 


snB 
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onde É é o ângulo da direcção YY' com a 
direcção da visada. 

Mas se a direcção do deslocamento não é 
conhecida, estes métodos dão apenas a com- 
ponente do deslocamento do ponto na direc- 
ção normal à direcção da visada ou à do 
segmento capaz na zona do vértice do ân- 


gulo, 
B) Erros sistemáticos. 


9. Consideração dos erros sistemáticos, — 
Como os deslocamentos nas construções são 
sempre quantidades muito pequenas as va- 
riações angulares são da ordem de alguns 
segundos centesimais. 

É pois necessário medir as diferenças 
angulares com o maior rigor possível em 
tais medições. 

No caso particular de que se está tra- 
tando não interessa a determinação do 
valor real dum ângulo, mas apenas varia- 
ções angulares e então, se os ângulos x € a 
forem determinados com o mesmo erro siste- 
mático a sua diferença vem isenta deste 
erro. 

Este facto é fundamental, e é ele que faz 
distinguir entre os modos operatórios duma 
observação geodésica e duma observação 
para medição de deslocamentos nas constru- 
ções. Enquanto no primeiro tipo de obser- 
vações é necessário obter o valor duma gran- 
deza, independentemente do aparelho, do 
método de observação e das condições exte- 
riores, no segundo caso é muito prático uti- 
lizar sempre o mesmo teodolito, o mesmo 
método de observação e efectuar as obser- 
vações tanto quanto possível nas mesmas 
condições exteriores. 

Como é bem sabido, os erros sistemáticos 
nas medições dos ângulos horizontais são de 
duas categorias: erros devidos ao aparelho 
e erros devidos às condições de observação. 
Os erros devidos ao aparelho são o de coli- 
mação, o de perpendicularidade do eixo dos 
munhões ao eixo principal, o de verticali- 
dade do plano de visada e o de graduação. 

Entre os erros devidos às condições de 
observação evidencia-se o de refracção late- 
ral, provocado pelas variações de tempera- 
tura das camadas atmosféricas através das 


quais se faz a propagação do raio luminoso 
que define a direcção. 


10. Erro de verticalidade do plano de 
visada. — Este erro resulta do erro residual 
de verticalização do eixo principal do teo- 
dolito e pode variar com o tempo que du- 
ram as observações feitas num determi- 
nado pilar de estacionamento. De facto, a in- 
cidência do calor solar ou do calor do pró- 
prio observador sobre uma parte do apa- 
relho pode modificar a inclinação do plano 
de visada sobre a vertical, 

Por exemplo, supondo que entre os mon- 
tantes dum teodolito, com 20 em de com- 
primento, há uma diferença de temperatura 
de 1º O (fig. 7), a variação correspondente 


Fig. 7 


do seu comprimento é de 2 mícrons, na 
hipótese do coeficiente de dilatação térmica 
do material dos montantes ser da ordem 
de 10/º C. Admitindo que o comprimento 
do eixo dos munhões é de 10 cm, uma ele- 
vação de 2 mícrons dum extremo deste 
eixo produz uma variação na sua inclinação 
da ordem de «==10" (fig. 7). Então, será 
também esta a variação de inclinação do 
plano de visada, 

A influência deste erro nas observações 
horizontais pode ser muito grande e é muito 
importante, pois não existe a possibilidade 
da sua eliminação pelos métodos de obser- 
vação. Como se sabe, se for à a inclinação 
do plano de visada em relação à vertical, 


e se for z o ângulo zenital da direcção 
observada, o erro que se comete na leitura 
correspondente a esta direcção é (') 


(5) + 1icotz, 


tomando-se o sinal +, ou o sinal —, con- 
forme o sentido da inclinação do plano de 
visada em relação ao sentido de crescimento 
da graduação do limbo horizontal. 

Na fig. 8 está representada a variação 
deste erro em função do ângulo zenital z. 
O uso de visadas muito inclinadas é muito 
frequente nas medições de deslocamentos, 
pois a necessidade da utilização de visadas 
muito curtas e o desenvolvimento em altura 


Ângulo zental Z,grados 


A 


3 E) 45 zo 25 30 


icorz , segundos cenhtsimais 
Fig. 8 


que normalmente têm as estruturas, conduz 
a direcções com ângulos zenitais pequenos. 

A correcção da direcção, do valor deste 
erro, faz-se por meio da determinação de à 
com o nível da alidade ou com o nível 
cavaleiro. 

No caso de se determinar à com o nível 
da alidade é necessário fazer a observação 
da direcção simultâneamente com a Jeitura 
da bolha do nível, nas duas posições da 
luneta, para que assim se elimine o erro de 
perpendicularidade entre o eixo dos mu- 


(1) W. Jordan, Tratado General de Topografia, Tomo 1, 


pág. 325 e seg., ed. Gustavo Gili, Barcelona, 1940. 
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nhões e o eixo principal. De facto, o nível 
da alidade determina a inclinação do eixo 
principal e não a do plano de visada. 


11. Erros de colimação e de perpendi- 
cularidade do eixo dos munhões ao eixo 
principal, — Embora nas operações de me- 
dição de deslocamentos nas construções se 
utilise sempre o mesmo aparelho e o mesmo 
método de observação, estes erros de rectifi- 
cação dos teodolitos devem ser eliminados, 
pois eles não se conservam constantes, em 
geral, durante o tempo que duram as obser- 
vações. De facto, as distribuições irregula- 
res de temperatura no teodolito, provocam 
uma variação da posição relativa dos seus 
eixos. 

Se o erro de colimação, c, não fosse eli- 
minado, o erro cometido numa leitura do 
limbo horizontal seria (”) 


sen 2 


(6) 


É 


“Na fig. 9 está representada a variação do 
valor deste erro com o ângulo zenital, z. 

À influência do erro de inclinação do eixo 
dos munhões sobre o eixo principal, «, numa 
leitura no limbo horizontal é dada pela ex- 
pressão (") 
(0) a cot 2 , 
análoga à da influência da falta de vertica- 
lidade do plano de visada (5). Então, as 
curvas da fig. 8 representam também esta 
função (7). 

Dada a importância destes erros, eles 
devem ser eliminados nas observações, para 
o que basta visar cada direcção com a 
luneta nas duas posições conjugadas, 


12. Erros de graduação. — Os erros de 
graduação do limbo horizontal manteem-se 
constantes no aparelho. Desde que se tome 
o cuidado de observar uma direcção sempre 
com a mesma graduação do limbo, este erro 


aqui qua o 


(1) W. Jordan, Tratado General de Topografia, tomo 1, 
pág. 325 e seg., ed. Gustavo Gili, Barcelona, 1940. 
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Lad 


Angulo zenital z, grados 


fica eliminado ao efectuar as diferenças an- 
gulares. É contudo a existência deste erro 
que impede a substituição do teodolito por 
outro, no decorrer das operações da medição 
de deslocamentos numa construção. 


Ra RR FB 
AI LILIA IA 
CE O 
A TAI A AA 
MIM ll 


lo da 
A CA O O A A O 
CO O O 7 E A A A 1 


9 9 23 dO s0 Ed) 


col III 
5 


Sn rsegundos centesimais 


Fig. 9 


13. Erro devido à refracção lateral. — Iiste 
erro é devido à existência dum gradiante de 
temperatura no ar que está junto a uma 
superfície aquecida. No caso do raio lumi- 
noso passar próximo de superfícies verticais 
ou inclinadas a diferentes temperaturas, o 
que dá origem à existência de gradiantes 
horizontais de temperatura, o raio luminoso 
é desviado da sua trajectória rectilinea, em 
virtude da variação do índice de refracção 
do ar com a temperatura. Este desvio pode, 
então, atingir valores muito importantes. 

Dadas as condições particulares em que 
se fazem as observações de deslocamentos, 
é muito provável a existência de perturba- 
ções deste género, por o raio luminoso 
passar junto de superfícies verticais ou in- 
clinadas nas mais variadas condições de 
temperatura. 

No S 27, a propósito dos nivelamentos, 
é discutida em detalhe esta acção e os cál- 
culos feitos nesse parágrafo sobre as ordens 
de grandeza que estes erros podem atingir 
são aqui inteiramente aplicáveis. Por eles 


se vê que o desvio do raio luminoso pode 
atingir valores de alguns milímetros. 

O meio de se remediar este erro é o de 
fazer as observações antes e após a aplica- 
ção das forças tanto quanto possível nas 
mesmas condições de temperatura e de agi- 
tação do ar. 


C) Erros acidentais 


14, Consideração dos erros acidentais. — 
Nas operações geodésicas de medição de 
distâncias, ângulos e diferenças de nível, é 
possível fazer um estudo da classificação e 
propagação dos erros acidentais. Admite-se 
geralmente que os erros acidentais se propa- 
gam segundo a bem conhecida lei de Gauss. 

Ver-se-á mais adiante (S 23), que os resul- 
tados a que se chega com esta teoria da 
propagação dos erros acidentais, concordam 
bem com resultados experimentais. 

Os erros acidentais que se consideram 
nas observações de ângulos horizontais, são 
os de leitura, :,, pontaria, :,, e centraliza- 
ção, Eco 

Para se obterem informações sobre a pre- 
cisão atingível nas observações, e sobre a 
influência de cada um destes erros no re- 
sultado final, é muito útil o conhecimento 
do valor dos erros acidentais de leitura, 
pontaria e centralização. Fazendo a compa- 
ração da grandeza relativa destes erros aci- 
dentais, é possível deduzir o melhor método 
de observação a empregar, de modo a tor- 
nar tanto quanto possível homogénea a in- 
fluência de cada um destes erros. 

As suas determinações experimentais 
devem ser feitas no laboratório, adoptando 
um certo número de cuidados especiais. 

O aparelho deve ser colocado num pilar 
especialmente construído num local, em 
geral subterrâneo, onde se garanta não só a 
constância de temperatura mas também a 
indeformabilidade, durante o tempo em que 
dura o estudo do aparelho. Após a instala- 
ção do instrumento, este deve ser deixado 
em repouso durante algumas horas, antes 
do começo dos ensaios, a fim de se colocar 
em equilíbrio com a temperatura ambiente. 

São dados a seguir os resultados obtidos 
no estudo de dois teodolitos de média pre- 


cisão, que têm sido usados nas medições de 
deslocamentos nas construções. 

Estes teodolitos são, um teodolito Uni- 
versal Wild T2 e um teodolito Kern 
DKM 2 ('). 


15. Erro de leitura. — O erro quadrático 
médio de cada leitura determinou-se a partir 
duma série de 20 leituras, feitas todas nas 
mesmas condições de iluminação do limbo 
e do micrómetro óptico. 

Cada leitura, isto é, cada coincidên- 
cia (fig. 10 a) ou cada pontaria com o traço 
do micrómetro (fig. 10 b) foi feita, alterna- 
damente, em cada um dos sentidos repre- 
sentados nesta figura. 


Leitura no teodolito Wild T2 


ENE RE 


Sentido de rotação 


do micrómetro, + 


dentido de rotação 
do mierôometro, — 


a 


Leitura no teodolito Kern DKM? 


NAL AL 


Sentido de rotação venhido de rotação 
do micrôómetro, + do mierometro, — 


b 
Fig. 10 


No quadro seguinte, Quadro I, estão re- 
gistados os valores obtidos nas séries de 
20 leituras feitas nos dois teodolitos refe- 
ridos. 

Deste quadro se deduz o errv quadrático 
médio de cada leitura. 

Assim, no teodolito Wild T2, o erro de 
cada leitura é 


v | 
a =+40 , 
(8) E aj Ve Em 


e no teodolito Kern DKM? o erro quadrá- 
tico médio de cada leitura vale 


=+47 


(1) No que vai seguir-se supõe-se que o leitor conhece 
o funcionamento destes teodolitos, 
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QUADRO | 


Teodolito Wild 'T2 | Teodolito Kern DKM 2 
$i ne Leitura Leitura 
obser-| ido e, Desvios uadrados ud Desvios Quadrados 

vação Rom papi para a média “ dos ea para a média dos 
ção | (segundos desvios (segun- desvios 

n cente- v 2 dos cen- Ú p2 

simais) tesimais) 

1l|/ + 613.8 | + 1.0 1.00 842.0 — 7.1 50.41 
2 | — 18.4 — 3.0 12.96 | 37.8 — 2.9 8.41 
5) + 12.0 | + 2.8 1.84 29.6 |+- 5.3 28.09 
4) — 08.2 | + 6.6 43.56 23.6 |+ 11.3 127.069 
5| + | 086 |+6.2 38.44 | 35.6 — 0.7] 0.49 
6 — 18.0 — 3.2 10.24 30.0 — 1.1 1.21 
7| + | 240 — 92] 8464 | 81.0 |+ 3.9 15.21 
8 | — 19.6 — 4.8 23.04 36.2 — 1.3 1.69 
9| + 10.0 |+ 4.8 23.04 33.0 |+ 1.9 3.61 
10 -— 12.2 |+ 2.6 6.706 50.4 — 1.5 2.20 
m/+| 092/4506 31.396 | 35.8 —“ 09] 0.81 
9 | — | -jaa | dA 0.16 | 36.0 At] 1.0 
13 | + 17.6 — 2,8 1.84 37.0 — 24 1.29 
14 | — | 120 [+28 7.84 | 41.6 — 6.7| 44.89 
15 | + | 164 —1.6| 256 | 8.04 3,9 15.21 
16 | — | 144 |+04 0.16 | 39.4 — 45| 20.95 
Mm) + | 170 —29|] 484 | 286|+ 63 39.69 
ig | - 17.0 — 22] 484 | 890 —41| 16.81 
19 | + | 160 —12| 144 | 38 —29| 84 
O | — | 168 —20| 400 | 300 + 49 24.01 
Média 614.8. É ii 1910 Ev = 417.64 


16. Erro de pontaria. — Este erro de- 
pende da forma da marca utilizada e da 
forma dos retículos da ocular do teodo- 
lito. Como os dois teodolitos possuem retí- 
culos de formas diferentes, foram estudadas 
duas séries diferentes ds sinais para cada 
um dos aparelhos. 

Estas marcas foram desenhadas em papel, 
que depois se envernizou e colou entre duas 
chapas de vidro, com cerca de 6x9 em. e 
cujos bordos foram a seguir impermeabili- 
zados. À marca assim obtida foi ligada a um 
macisso indeformável, mantido a uma tem- 
peratura sensivelmente constante (fig. 11). 

A determinação dos erros de pontaria 
foi feita a partir de 20 pontarias sobre cada 
um destes sinais colocado à distância de 
6 m dos aparelhos. 

Cada pontaria foi obtida rodando alter- 
nadamente o parafuso de ajustamento ora 
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num sentido ora noutro. Em cada pontaria 
era feita uma leitura, de tal sorte que a uma 


pontaria num determinado sentido corres- 
pondia, alternadamente, uma rotação do 
tambor do micrômetro óptico no sentido + e 
outra no sentido —. 

Um esquema de cálculo como o apresen- 
tado no Quadro I permite determinar o erro 
quadrático médio : de cada operação resul- 
tante de uma pontaria e de uma leitura. 
Então, pela teoria da propagação dos erros 
acidentais, o erro quadrático médio de cada 
pontaria, «,, será 
(9) p=+V/d— e, 
sendo :, o erro quadrático médio de cada 
leitura. 

Os resultados obtidos com cada apare- 
lho e com cada um dos tipos de marcas 
estão indicados na fig. 12. Estes resultados 
mostram claramente como a forma do sinal 
influe no valor do erro de pontaria. 


conduzindo a uma falta de horizontalidade 
dos traços, pode fazer aumentar o erro de 
pontaria. 


17. Erro de centralização. — O aparelho 
é colocado no vértice do ângulo a medir 
em diversas épocas, de tal modo que o seu 
eixo principal ocupe em todas as épocas 
a mesma posição em relação a este ponto. 
Para obter este resultado os métodos comuns 
de centralização não são suficientemente 
precisos e então recorre-se ao uso das placas 
de centralização (fig. 13). 

Estas placas são colocadas sobre o pilar 
de observação, na parte superior do qual se 
encastra uma placa metálica com três ranhu- 
ras que fazem entre si ângulos de 120º 
(fig. 14) e nas quais se colocam as 3 pontas 
a, be c da placa de centralização. 

A determinação experimental do erro 
quadrático médio de centralização faz-se 


ôSmais estudados pora o keodolito Wild T2 


| 


| 
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Ep-t 66 Ep =t 50 Ep=t 1,9 
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d e f 

Ep =t6,6 Ep=t3,0 Epet 258 
Fig. 12 


A forma do sinal que dá o menor erro é 
a indicada na fig. 12 c para o teodolito 
Wild T2. Isto é devido ao facto da forma 
da marca se adaptar muito bem ao tipo dos 
retículos do aparelho, Esta forma de marca 
apresenta ainda a grande vantagem de 
poder ser colocada em qualquer posição, o 
que não acontece, por exemplo, com a marca 
da fig. 10 f, na qual, uma pequena rotação, 


pela medição repetida, no laboratório, e nas 
condições já apontadas, dum determinado 
ângulo, 

Cada medição do ângulo implica uma 
ligação do aparelho à placa de centralização, 
e uma colocação da placa sobre as ranhuras 
da chapa do pilar. A medição é sempre 
efectuada com o aparelho na mesma posição, 
por exemplo, sempre na posição directa, 
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e utilisando sempre a mesma graduação do 
limbo. As marcas devem estar colocadas de 
tal sorte que as visadas sejam horizontais 
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Foram feitas 20 medições do mesmo ângulo 
com marcas situadas à distância de 6 m. 
Da série de 20 operações calculou-se o erro 
quadrático médio de cada operação, «. 
Dadas as condições de observação, o erro 
quadrático médio de cada centralização, «,, 
será então 


by ES de7 + 


(10) 

Para o teodolito Wild T2 foi determinado 
um erro quadrático médio de cada centra- 
lização de + 4',7, e para o teodolito Kern 
DKM 2 determinou-se um erro de + 5 ,7.(') 

No Quadro II estão reunidos os valores 
obtidos dos erros médios de cada leitura, 
pontaria e centralização, para os dois apa- 
relhos estudados. 


D) Precisão atingível nos diferen- 
tes métodos 


18. Precisão da medição da distância do 
aparelho à marca. — Determinados os erros 
elementares de leitura, pontaria e centrali- 
zação, é possível obter a ordem de grandeza 


QUADRO Il 


Erros quadráticos médios 


Teodolito n Leitura 

+ 
Wild T2 ps 4,0 
Kern DKM2 E 


No caso do estudo dos dois aparelhos 
referidos, em cada medição do ângulo cada 


uma das marcas foi apenas visada uma vez, 
e em cada visada fez-se apenas uma leitura. 
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dos erros com que os deslocamentos dos 
pontos observados são conhecidos. 

Neste estudo supõe-se que os erros siste- 
máticos são eliminados pelos métodos já 
descritos. 

À discussão destes erros vai ainda ser 
feita, supondo que a distância 1) do ponto 
de estação às marcas observadas é conhe- 
cida com um erro desprezível, 


—— — 


(1) A placa de centralização deste aparelho foi cons- 
truída na Oficina de Instrumentos de Precisão do 1. 5. 'T, 
sob a direcção do Sr, Alvaro Luis Simões, Chefe da Oficina. 


